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Assunto Solicitagdo de Diligéncia

Recorrente BANCO DO BRASIL
Recorrida FAZENDA NACIONAL

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em converter o
julgamento em diligéncia, nos termos do voto do relator.

(assinado digitalmente)

Ester Marques Lins de Sousa - Presidente
(assinado digitalmente)

José Carlos de Assis Guimaraes - Relator

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Ester Marques Lins de
Sousa (Presidente), Eva Maria Los, Eduardo Morgado Rodrigues (Suplente convocado), Paulo
Cezar Fernandes de Aguiar, Luis Henrique Marotti Toselli, Gisele Barra Bossa, José¢ Carlos de
Assis Guimardes e Luis Fabiano Alves Penteado. Ausente, justificadamente, o Conselheiro
Rafael Gasparello Lima.

RELATORIO

Trata-se de Recurso Voluntario (fls. 1590/1622) interposto contra o Acordao
proferido pela Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Ribeirdao Preto/SP (fls.
1544/1585) que manteve a homologacdo parcial da DCOMP n°® 27066.70484.300812.1.3.02-
9282 e mnao homologou a compensacdao declarada nas seguintes DCOMP:
07910.82378.290513.1.3.02-0496 e 06125.28805.270912.1.3.02-0397, conforme Despacho
Decisorio de fl. 840.
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   RELATÓRIO
 Trata-se de Recurso Voluntário (fls. 1590/1622) interposto contra o Acórdão proferido pela Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Ribeirão Preto/SP (fls. 1544/1585) que manteve a homologação parcial da DCOMP nº 27066.70484.300812.1.3.02-9282 e não homologou a compensação declarada nas seguintes DCOMP: 07910.82378.290513.1.3.02-0496 e 06125.28805.270912.1.3.02-0397, conforme Despacho Decisório de fl. 840.
 Por bem refletir o litígio até aquela fase, adoto o relatório da decisão recorrida, completando-o ao final:
 Trata-se da DCOMP nº 37368.84915.290113.1.7.02-4038 (fls. 766 a 839) com demonstração de crédito de saldo negativo de IRPJ no valor de R$ 488.723.709,40 referente ao exercício de 2012, ano-calendário de 2011, e das DCOMPs vinculadas nºs 27066.70484.300812.1.3.02-9282, 06125.28805.270912.1.3.02-0397 e 07910.82378.290513.1.3.02-0496 (fls. 828 a 839).
 Por meio do despacho decisório eletrônico nº rastreamento 111401055 de fl. 840, o direito creditório foi parcialmente reconhecido no valor de R$ 256.921.125,08, e as compensações foram homologadas em parte, sob o fundamento de que as parcelas de composição do crédito informadas na DCOMP, referentes ao IR pago no Exterior não foram confirmadas, assim como os pagamentos e estimativas compensadas foram apenas parcialmente confirmadas, conforme quadro do despacho decisório reproduzido a seguir:
 
 Cientificada do ato de não homologação da compensação, em 18/12/2015 (comprovante às fls. 853 e 854), a interessada apresentou em 08/01/2015 a manifestação de inconformidade de fls. 02 a 21, acompanhada dos documentos de fls. 22 a 764. Observe-se que os documentos constantes das folhas 02 a 162 estão repetidos às fls. 164 a 324.
 As alegações do contribuinte estão reproduzidas a seguir:
 �(...)
 1 - DOS PAGAMENTOS REALIZADOS - DAS PARCELAS CONFIRMADAS PARCIALMENTE OU NÃO CONFIRMADAS - DA DENÚNCIA ESPONTÂNEA FORMALMENTE REALIZADA:
 O despacho recorrido, dentre outros pontos, faz referência à ausência de recolhimento das multas moratórias objeto da Ação Ordinária n° 25986- 53.2012.4.01.3400, em curso na 8ª Vara Federal do DF (Anexo 5), para justificar a não alocação de alguns DARF aos débitos correspondentes, gerando a glosa parcial do direito creditório declarado.
 Conforme consignado pela DRF no Relatório de Intervenção do Usuário (Anexo 3), ao proceder ao recalculo das estimativas no ano de 2011 e efetuar os recolhimentos complementares, o Contribuinte deixou de considerar a parcela de multa do suposto recolhimento em atraso, quitando apenas o principal e parcela relativa aos juros.
 De acordo com a DRF, esse procedimento está embasado pelo art. 170 do CTN, haja vista a suposta ausência de "liquidez e certeza" em relação aos pagamentos efetuados sem o recolhimento dos valores de multa de mora, mesmo estando a cobrança das aludidas multas com a exigibilidade suspensa, por força de decisão judicial proferida nos autos da aludida ação anulatória (Anexo 5).
 Contudo, melhor sorte não socorre à DRF. O que se busca na Ação Ordinária n° 25986-53.2012.4.01.3400 é justamente a exclusão das multas aplicadas em decorrência das denúncias espontâneas realizadas, estando o débito sub judice com a exigibilidade suspensa por força de decisão judicial proferida (Anexo 5), o que torna indevida a glosa operada.
 Sobre a demanda, a jurisprudência pátria, sobretudo a do STJ, traçada em sede de recurso representativo de controvérsia, consolidou o entendimento de que "a denúncia espontânea importa na exclusão das multas moratórias aplicadas" (REsp n° 1.149 022/SP).
 Tanto é assim que a própria PGFN editou os Atos Declaratórios n° 04/2011 e 08/2011 (Anexo 6), autorizando de forma expressa "a dispensa da apresentação de contestação, recursos ou a desistência dos já interpostos, para as ações que discutem a exclusão da incidência da multa nos casos de denúncia espontânea, ou mesmo a própria ocorrência da denúncia espontânea" como, aliás, é exatamente o presente caso.
 Assim, é bom deixar claro que inexiste, in casu, tributo algum a ser recolhido, e que as multas cobradas � que culminaram na glosa do direito creditório � decorreram da não aceitação das denúncias espontâneas legalmente realizadas (art. 138 do CTN), sendo certo que o pagamento do tributo devido, acrescido dos juros, foi regularmente realizado, conforme atesta a própria DRF ao promover o recalculo das estimativas de 2011 e a alocação incorreta e indevida do direito creditório declarado.
 Com isso, e de forma totalmente desproporcional e desarrazoada, estabeleceu-se a cobrança da multa de mora sob o método da distribuição proporcionalizada dos valores pagos (principal e juros) na composição das parcelas de principal, multa e juros. Logo, por corolário lógico, as multas cobradas não compuseram o saldo negativo, que foi utilizado para quitação de débitos próprios do Contribuinte, no limite do direito creditório apurado, urgindo a reforma do decisório no particular.
 2 - DAS ESTIMATIVAS COMPENSADAS - DAS COMPENSAÇÕES NÃO DECLARADAS - DA EXIGIBILIDADE SUSPENSA DO CRÉDITO POR FORÇA DE DECISÃO JUDICIAL:
 Houve por bem o despacho recorrido (Anexo 1), ao ratificar as informações contidas no Relatório de Intervenção do Usuário (Anexo 3), em não homologar as DCOMP n° 17809.85650.110311.1.7.02-0465 e 26855.70796.250211.1.3.02- 1803, nos valores de R$ 65.418.119,72 e R$ 49.911.456,21, as quais, dentre outras, foram utilizadas para quitação de estimativas mensais do IRPJ de janeiro/2011.
 Noutras palavras, a DRF não reconheceu o direito creditório declarado, alegando tratar-se de DCOMP consideradas não declaradas, nos termos da Solução de Consulta Interna n° 18/2006.
 Vale salientar, por oportuno � e conforme, aliás, também registrado no decisório objurgado � que para as referidas DCOMP não declaradas, o crédito pleiteado (saldo negativo de IRPJ de 2006 e 2007) também foi utilizado em outras compensações, cujas decisões já haviam sido proferidas pela DRF.
 Inconformado com os decisórios proferidos, o Banco apresentou Pedido de Reconsideração, pois não havia sido considerado na análise da DCOMP as retificações realizadas das DIPJ 2007 e 2008 regularmente transmitidas (Anexo 4), pedido este sequer ainda apreciado.
 VAMOS AOS FATOS: O Banco, em 25.02.2011 e 11.03.2011, transmitiu as DCOMP n° 26855.70796.250211.1.3.02-1803 e 17809.85650.110311.1.7.02-0465, as quais foram tidas como não declaradas pelos decisórios n° 915893613 e 915893627 (Anexo 7), sob o fundamento de que a matéria já teria sido apreciada, ocasião em que a DRF apurou não existir crédito suficiente para extinção de novos débitos mediante compensação.
 Todavia, os saldos negativos de 2006 e 2007 foram apreciados sim, pela DRF, noutras compensações efetuadas, sendo que naquelas oportunidades não se reconheceu a parcela de IR pago no exterior, cuja matéria ainda se encontra em discussão na esfera administrativa, por meio dos processos n° 14033.000.777/2008-67 e 14033.003.328/2008-71.
 Entretanto, os créditos que seriam compensados por meio das DCOMP tidas como não declaradas decorrem da apuração de novos saldos negativos nos anos de 2006 e 2007, em face das retificações, em 29.12.2010, das respectivas DIPJ, em decorrência do reprocessamento das bases de cálculo do IRPJ do período.
 Melhor dizendo, os saldos negativos de IRPJ, antes apreciados foram alterados em face das legítimas e tempestivas retificações das DIPJ, considerando outros fatores diversos das parcelas dos lucros pagos no exterior, já examinada e glosada pela DRF.
 E com as retificações procedidas (Anexo 4), os valores passaram a ser os seguintes:
 
 Pois bem. Ocorre que o BB ao retificar as DIPJ dos anos de 2006 e 2007, constituiu um novo crédito de saldo negativo e base negativa superior ao originalmente apurado, o que tornou suficiente o envio das DCOMP consideradas não declaradas, conforme se demonstra a seguir:
 
 Dos demonstrativos acima transcritos, claramente se pode perceber que, quando das transmissões, em 25.02.2011 e 11.03.2011 das DCOMP n° 26855.70796.250211.1.3.02-1803 e 17809.85650.110311.1.7.02-0465, respectivamente, os créditos de saldo negativo de IRPJ de 2006 e 2007 eram suficientes para quitar as parcelas dos débitos declarados, relativos à estimativa mensal de 2011.
 Além das retificadoras antes apresentadas, o BB também procedeu outras retificações das DIPJ � DIPJ 2006, no valor de R$ 700.820.612,45, enviada em 20.12.2011, e DIPJ 2007, no valor de R$ 682.060.249,15, enviada em 27.12.2012 � em face de nova revisão e reprocessamento de sua base para contemplar a compensação dos valores correspondentes aos prejuízos fiscais e bases negativas de períodos anteriores, sendo que os saldos negativos então apurados são objeto dos PER n° 0248.19726.261211.1.2.02-8057 e n° 21903.85637.271212.1.2.02-1574.
 Com efeito, a DRF não agiu com correção ao considerar como "não declaradas" as DCOMP transmitidas, pois sequer levou em conta na intervenção fiscal, as DIPJ retificadoras enviadas (Anexo 4).
 Por fim, mas não por derradeiro, vale salientar que o Banco ajuizou demanda judicial (Anexo 8) no sentido de ver reconhecido o direito creditório apurado nas DCOMP não declaradas, e não validados pelo Relatório de Intervenção do Usuário (Anexo 3), estando o crédito tributário sub judice com a exigibilidade suspensa por força de decisão judicial proferida pela 3a Vara Federal do DF, o que torna totalmente indevida a glosa operada.
 É pertinente também registrar que a referida ação judicial recentemente passou por perícia judicial contábil onde restou reconhecida a procedência do direito creditório alusivo ao saldo negativo de IRPJ dos anos de 2006 e 2007, encontrando-se os autos conclusos para sentença (Anexo 8).
 Destarte, por derradeiro, pelas razões suscitadas e ancoradas pela prova documental ora produzida, indene de dúvida acerca da suficiência de saldo negativo de IRPJ de 2006 e 2007 � agora assegurado e reconhecido por perícia judicial realizada nos autos da Ação Anulatória n° 31543-21.2012.4.013400 (Anexo 8) � a justificar o envio das DCOMP, urgindo, também no particular, a reforma do decisório proferido.
 3 - DO IRPJ PAGO NO EXTERIOR - DAS GLOSAS INDEVIDAS:
 Antes de qualquer coisa, vale registrar que os apontamentos no Relatório de Intervenção em relação aos comprovantes do imposto pago no exterior foram realizados no processo administrativo n° 10166.722534/2015-46, incluindo aí, também, os débitos indicados no processo n° 10166.722536/2015-35, que tratam dos débitos (IRPJ e CSLL) arrolados nas declarações de compensação n° 37368.84915.290113.1.7.02-4038 e 05907.52572.301012.1.3.03-6231 (Anexos 2 e 3).
 Registra-se, ainda, que o BB, durante o processo de fiscalização referente à DCOMP sub examine, apresentou os documentos e informações solicitadas por meio dos ofícios n° 2015/005779 e 2015/005885, de 01.06.2015 e 08.07.2015, respectivamente (Anexo 9).
 Feito o registro acima, será promovido a partir de agora o confronto dos apontamentos efetuados no Relatório de Intervenção do Usuário para as dependências BB no exterior (Anexo 3), impugnando-os especificamente, de forma a comprovar a incorreção do despacho decisório e a efetiva regularidade do IRPJ pago no exterior, a saber:
 3.a - BB MILÃO:
 Segundo a DRF, a documentação apresentada não atende os requisitos do art. 26, § 2º da Lei n° 9.249/95, e do art. 16, §2°, inciso II, da Lei 9430/96, embora efetivamente identificado os pagamentos realizados.
 Vale registrar que os documentos apresentados são comprovantes de arrecadação de tributos sobre a renda (IRES e IRAP) congregados em uma guia de pagamento unificado de tributos - modelo F24. Tal formulário (F24) constitui-se em documento obrigatório para pagamento de tributos devidos em uma única operação, conforme, aliás, regularmente previsto no "Guia Prático para Pagamento de Impostos emitido pela Autoridade Fiscal" que ora se junta com a respectiva tradução juramentada (Anexo 10).
 Presta-se, ainda, o modelo F24 para o pagamento de tributos diversos, conforme denominação descrita no formulário "Imposto Direto - IVA - Retido na Fonte - Outros Tributos e Juros", dentre eles o IRES (códigos 2001, 2002 e 2003) e IRAP (3800, 3812 e 3813) conforme informações constantes da tradução juramentada do manual, os quais são definidos como impostos incidentes sobre as receitas auferidas da sociedade e sobre o valor da produção líquida, respectivamente.
 Com efeito, uma vez presente o documento oficial emitido pela Autoridade Fiscal prevendo o recolhimento dos tributos (IRES e IRAP) citados por meio do formulário F24, bem como o reconhecimento da DRF quanto à presença do carimbo consular, não remanesce dúvida que tais documentos preenchem os requisitos do art. 26, § 2o da Lei n° 9.249/95.
 3.b - BB TÓQUIO:
 A não aceitação se deu em virtude dos documentos apresentados não conterem o reconhecimento do órgão arrecadador (art. 26, § 2o da Lei n° 9.249/95), embora tendo sido identificado a data dos pagamentos.
 Contudo nenhuma razão assiste à DRF. Pode-se verificar que os comprovantes entregues referem-se à recibos de recolhimento de tributos incidentes sobre o lucro, inclusive sendo possível identificar que cada comprovante tem campo específico para o código do município/província, o nome da Delegacia da Receita municipal/provincial no campo "titular", bem como as datas e valores de recebimento dos tributos pelo órgão tributário competente. E visando demonstrar também que os aludidos tributos são incidentes sobre a renda há, nos recibos, campo informativo assegurando tratar-se de tributação no lucro, conforme a seguinte dicção:
 
 Vale observar também que o recibo apresentado serve para o recolhimento de algumas modalidades de tributos (Residencial Provincial/Imposto Empresarial/Imposto Especial de Pessoa Jurídica). Portanto, o fato de existirem as nomenclaturas dos diversos tributos que podem ser recolhidos via esse formulário não invalida o comprovante, ancorado na disposição contida no art. 14, § 1o da IN 213/02, verbis:
 
 Com efeito, e aliado às alegações acima expostas, traz-se aos autos, a legislação tributária japonesa e sua respectiva tradução juramentada (Anexo 11).
 3.c - BB FRANKFURT:
 A não aceitação pela DRF se deu em virtude dos informes apresentados não conterem o reconhecimento do órgão arrecadador (art. 26, § 2o da Lei n° 9.249/95), bem pelo fato de não se ter identificado a data dos efetivos pagamentos.
 Ao contrário da manifestação fiscal lançada no Relatório de Intervenção (Anexo 3), os documentos apresentados não são meras notificações e extratos, mais sim são comprovantes de arrecadação de impostos, contendo inclusive o expresso reconhecimento dos pagamentos pela Fazenda Pública de Frankfurt, conforme se depreende da descrição contida em cada um dos documentos identificados nas traduções, ou seja: "Secretaria da Fazenda Frankfurt/M. V. Hochts".
 Contém, também, tais comprovantes, a precisa demarcação do número do contribuinte "4722009733", a denominação do tributo, dentre os quais, o imposto sobre atividade comercial, imposto sobre o lucro e adicional de solidariedade, as datas dos vencimentos e valores.
 Destarte, atendidas as formalidades legais, diante da comprovação expressa reconhecimento do órgão arrecadador e da repartição consular em Frankfurt, requer-se o acatamento dos documentos apresentados.
 3.d - BB NOVA IORQUE/MIAMI:
 Alega a DRF que a não aceitação dos documentos se deu em virtude de os mesmos não conterem o reconhecimento do órgão arrecadador (art. 26, § 2o da Lei n° 9.249/95), bem como pelo fato de não estarem aptos a comprovar os tributos pagos no exterior para efeito de compensação no Brasil, porquanto desprovidos de elementos suficientes que indiquem tratar-se de documentos de arrecadação de impostos incidentes sobre lucros, rendimentos ou ganhos de capital.
 Aqui também falece razão à DRF. Os comprovantes de arrecadação apresentados constituem-se de documentos na forma de cheque e demonstrativos de transferências eletrônicas de acordo com as formalidades do Fisco local e expressas na legislação sobre pagamento de imposto devido de empresa estrangeira, sendo inequívoca a informação de que os valores pagos se referem à imposto sobre o lucro, ou seja, Imposto Corporativo, Imposto Estimado para Corporações (Anexo 12).
 A referida legislação prevê o pagamento de qualquer imposto devido por meio de cheque ou ordem de pagamento ao Tesouro dos Estados Unidos. Nada obstante, ainda constam dos aludidos comprovantes a expressão "Secretaria de Tributação e Fazenda" do Estado de Nova Iorque, e a informação pela qual a Secretaria de Tributação recebeu o valor correspondente à transação, o que designa sem dúvida tratar-se de documento reconhecido pelo órgão arrecadador atestando o pagamento dos tributos.
 Além disso, os documentos demonstram os valores e datas dos pagamentos, razão pela encontram sim preenchidos os requisitos legais constantes do art. 26, § 2o da Lei n° 9.249/95.
 3.e - BB VIENA/LISBOA:
 Aqui não foi acatado o comprovante de arrecadação do Imposto sobre o Rendimento de Pessoas Coletivas (IRC), ante o suposto desatendimento da exigência contida no art 16, § 2, II da Lei n° 9.430/96.
 Vale ressaltar que a BB Viena é subsidiária integral do Banco/Contribuinte (100% participação), sendo os lucros auferidos são consolidados no BB, em face da participação societária na investida BB Viena, nos termos do art. 14, § 6 da IN 213/2002 e fichas 34 e 35 da DIPJ (Anexo 4).
 Já o BB Lisboa constitui-se em sucursal do BB Viena atuando majoritariamente no segmento de financiamento de empresas, seguindo a legislação portuguesa e a do regulador em Viena, ao teor das informações contidas no Relatório de Gestão do Exercício do ano de 2011 da BB Viena (Anexo 13), que foi apresentado aos órgãos de controle interno e externo como prestação de contas anual.
 Nesse sentido, obrigam-se as Sociedades Anônimas em avaliar os investimentos realizados nas sociedades investidas aplicando-se o percentual de participação do capital social sobre o patrimônio líquido desta, nos termos do Cosif 11.2.7 (art. 1o da Circular BACEN n° 1963) e do art. 387 do RIR/99, este último a seguir transcrito:
 "Art. 387. Em cada balanço, o contribuinte deverá avaliar o investimento pelo valor de patrimônio liquido da coligada ou controlada, de acordo com o disposto no art, 248 da Lei n° 6.404, de 1976, e as seguintes normas (Decreto-Lei n° 1.598, de 1977, art. 21, e Decreto-Lei n° 1.648, de 1978, art. 1o, inciso III):
 I - o valor de patrimônio líquido será determinado com base em balanço patrimonial ou balancete de verificação da coligada ou controlada levantado na mesma data do balanço do contribuinte ou até dois meses, no máximo, antes dessa data, com observância da lei comercial, inclusive quanto à dedução das participações nos resultados e da provisão para o imposto de renda;
 II - se os critérios contábeis adotados pela coligada ou controlada e pelo contribuinte não forem uniformes, o contribuinte deverá fazer no balanço ou balancete da coligada ou controlada os ajustes necessários para eliminar as diferenças relevantes decorrentes da diversidade de critérios;
 III - o balanço ou balancete da coligada ou controlada levantado em data anterior à do balanço do contribuinte deverá ser ajustado para registrar os efeitos relevantes de fatos extraordinários ocorridos no período;
 IV - o prazo de dois meses de que trata o inciso I aplica-se aos balanços ou balancetes de verificação das sociedades de que a coligada ou controlada participe, direta ou indiretamente, com investimentos relevantes que devam ser avaliados pelo valor de patrimônio líquido para efeito de determinar o valor de patrimônio liquido da coligada ou controlada;
 V - o valor do investimento do contribuinte será determinado mediante a aplicação, sobre o valor de patrimônio líquido ajustado de acordo com os incisos anteriores, da percentagem da participação do contribuinte no capital da coligada ou controlada."
 Por outro giro, e em conformidade com a Convenção para evitar dupla tributação entre Brasil e Portugal, Decreto n° 4.012/01, não se pode olvidar ser inexigível a apresentação da legislação concernente ao pagamento do referido imposto por meio dos comprovantes apresentados, haja vista a abrangência do IRC pelo decreto em referência, que assim prevê:
 "Capítulo I
 Âmbito de Aplicação da Convenção
 Artigo 1° Pessoas Visadas Esta Convenção aplica-se às pessoas residentes de um ou de ambos os Estados Contratantes. Ver tópico 
 Artigo 2° Impostos Visados 1. Os impostos atuais aos quais se aplica esta Convenção são: Ver tópico
 a) no caso do Brasil: Ver tópico
 - o Imposto Federal sobre a Renda, (doravante denominado "imposto brasileiro");
 b) no caso de Portugal: Ver tópico
 - o Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Singulares (IRS);
 - o Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Coletivas (IRC);
 - a derrama;
 (doravante denominados "imposto português").
 2. A presente Convenção será também aplicável aos impostos de natureza idêntica ou similar que entrem em vigor posteriormente à data da assinatura da Convenção e que venham a acrescer aos atuais ou a substituí-los.
 As autoridades competentes dos Estados Contratantes comunicarão uma à outra as modificações substanciais introduzidas nas respectivas legislações fiscais."
 Além disso, restou anteriormente conferido, por essa DRF, autenticidade ao comprovante de arrecadação IRC apresentado fundado no Decreto n° 4.012/2001, conforme se depreende do despacho decisório proferido no processo administrativo n° 14033.003328/2008-71, e fundamento lançado no item 31 do acórdão n° 03-067.792 (Anexo 14).
 Com efeito, e invocando a isonomia na interpretação da legislação tributária, e razoabilidade quanto a paridade da aplicação dos dispositivos legais, tem-se que o comprovante de arrecadação IRC atende aos requisitos previstos no art. 26, § 2o da Lei 9.249/95 e ao Decreto n° 4.012/01.
 Por fim, e para que não paire mais dúvidas acercada da correção da conduta do BB, foi solicitado a disponibilização dos DARF pagos relativos aos tributos devidos pela dependência BB AG Viena em função das remessas de recursos à BB AG Viena por empresas no Brasil, em reforço aos dados já apresentados.
 Assim que recebidos serão juntados aos autos.
 3.f - BB LONDRES:
 Segundo a RFB, a documentação apresentada não atende os requisitos dos arts. 26, § 2o da Lei n° 9.249/95, e 16, §2°, II, da Lei 9430/96, por não estarem reconhecidos pelo órgão arrecadador inglês e pela repartição consular brasileira, bem como por não conter qualquer informação a respeito da apuração do imposto.
 Também aqui são infundadas as alegações fiscais. Visando provar o contrário, o BB traz novos comprovantes emitidos pelo órgão arrecadador com o selo da repartição consular brasileira e respectiva tradução juramentada, no qual há o reconhecimento do pagamento do imposto sobre o lucro da pessoa jurídica relativo ao Banco do Brasil - Agência Londres, no ano de 2011 (Anexo15).
 Além de mencionar a data dos pagamentos e valores pagos, a referida declaração ainda relaciona o método de pagamento, para o qual são elencados a possibilidade de pagamento via cheque, swift, transferência, saldo credor de períodos anteriores, etc.
 Com isso, diante dos fatos e dos novos documentos que ora se junta restam cumpridos os requisitos do art. 26, § 2o da Lei n° 9.249/95, carecendo de suporte as alegações fiscais, calhando também aqui o reconhecimento do direito creditório glosado. É o que se requer.
 3.g - BAMB/ILHAS CAYMAN - Participação Societária na BBTUR e na ATIVOS:
 O Banco/Contribuinte adota a metodologia de tributação dos lucros externos, segundo o Regime de Tributação em Bases Universais (RTBU), no qual é determinado que a pessoa jurídica domiciliada no Brasil está sujeita à tributação incidente sobre o lucro auferido no exterior, por suas filiais, sucursais, coligadas ou controladas.
 Nada obstante, o art. 14, § 6o da IN SRF n° 213/02, possibilita às pessoas jurídicas referenciadas a consolidação do resultado auferido de outras empresas, que mantenha participação societária, para fins de compensação dos tributos na domiciliada aqui no Brasil. E nesse ponto, o BAMB, subsidiária integral do BB (100% participação), detém participação societária nas empresas investidas, BBTur e Ativos, nos seguintes percentuais de 99% e 25,50%, respectivamente.
 Para efeito de determinação da base de cálculo do IRPJ e CSLL da beneficiária no Brasil, nas investidas (BBTur e Ativos) há o reconhecimento do lucro das aludidas investidas mediante aplicação do método de equivalência patrimonial e a consolidação do Conglomerado do Banco do Brasil por meio da CONEF, ao atender as exigências do BACEN, COSIF 1.21 e 1.32, Instrução CVM n° 247/96 e Lei n° 6.404/76.
 Não outro é o entendimento dessa DRJ, manifestado no acórdão n° 03.067.792, processo n° 14033.003328/2008-71 (Anexo 14), onde se concluiu de forma diametralmente oposta ao Relatório de Intervenção do Usuário (Anexo 3), na medida que confirma os DARF pagos pela Ativos como tributos pagos no exterior pelo BAMB ratificando-se a tese ora defendida pelo Contribuinte, o que demonstra, à toda evidência, a existência de previsão legal para compensação no Brasil dos tributos decorrentes da participação societária do BAMB (subsidiária integral) na BBTur e Ativos.
 De outra sorte, e para finalizar, não procede também a alegação fiscal de que o BAMB constaria como excluído do quadro societário da Ativos. Isso porque as Demonstrações Financeiras Consolidadas do BAMB no ano de 2011 (Anexo 16) confirmam a sua participação societária na Ativos S.A, no percentual de 25,50%.
 3.h - BANCO PATAGÔNIA E CONGLOMERADO DO BANCO DA PATAGÔNIA S.A.:
 Alega a DRF haver ocorrido o descumprimento dos requisitos exigidos pelo § 2o do art. 26 da Lei n° 9.249/95, haja vista que os documentos apresentados não contém a chancela do órgão arrecadador estrangeiro e do consulado brasileiro na Argentina.
 Mais uma vez, a alegação fiscal não se sustenta. A ausência de reconhecimento pelo órgão arrecadador decorre do "Acordo para Simplificação de Legalização de Documentos Públicos" firmado em 2004, entre os dois países, prevendo a recíproca desnecessidade de consularização de documentos públicos no que se refere a possibilidade de compensação, pelo Contribuinte, de IRPJ incidente, no exterior, sobre lucros, rendimentos e ganhos de capital, computados no lucro real, até o limite do IRPJ incidente, no Brasil, sobre referidos lucros, rendimentos ou ganhos de capital, sem, no entanto, o Banco promover a aludida consularização prevista no § 2o do art. 26 da Lei n° 9.249/95.
 Visa, em última análise, o noticiado acordo bilateral, a desnecessidade de validar documentos públicos brasileiros ou argentinos em consulados destes países. Nada obstante, pode-se também constatar dos aludidos comprovantes já carreados aos autos, o termo de certificação e habilitação dos documentos apresentados pelo Ministério das Relações Exteriores da República da Argentina. Logo, em que pese as razões lançadas no Relatório de Intervenção do Usuário (Anexo 3), o que se tem de concreto é que os documentos que instruem o presente feito guardam total consonância à legislação de regência devendo ser apreciados pela autoridade fiscal.
 Assim, a toda evidência, e com base nos próprios levantamentos realizados pela DRF, tem-se efetivamente demonstrado a total incorreção da glosa do direito creditório aperada, urgindo o reconhecimento da subsistência do crédito declarado.
 Por fim, diante da efetiva comprovação realizada, aliado a prova documental que ora se junta, tudo em nome do princípio da verdade material, não remanesce dúvida de que o direito creditório declarado é plenamente suficiente para compensar todo o débito informado na DCOMP objurgada, urgindo a reforma do despacho decisório.
 É o que, de fato e de direito, se requer.
 II - DO DIREITO
 1 - DA REVISÃO DO DESPACHO DECISÓRIO - DA EXISTÊNCIA DE CRÉDITO SUFICIENTE PARA COMPENSAR O DÉBITO DECLARADO - DOS DOCUMENTOS JÁ NOS AUTOS E OS ORA TRAZIDOS:
 O art. 53 da Lei n° 9.784/99, dispõe que "a Administração deve anular seus próprios atos, quando eivados de vício de legalidade, e pode revogá-los por motivo de conveniência ou oportunidade, respeitados os direitos adquiridos."
 O processo administrativo deve sempre priorizar o princípio da verdade material, que atribui à autoridade administrativa o dever-poder de anular, corrigir ou modificar o lançamento, independentemente de se tratar de erro de fato ou erro de direito. Tal revisão constitui-se num dever do Fisco para resgatar a legalidade violada do ato do lançamento, pois é inadmissível se considerar como válidos lançamentos maculados por vícios e incorreções que comprometam a própria essência da cobrança do crédito.
 Destarte, e exclusivamente sob o aspecto formal, traz-se toda a documentação comprobatória que formou o direito creditório declarado na DCOMP, e também os andamentos processuais atualizados das Ações Ordinárias n° 25986-53.2012.4.01.3400 e 31543-21.2012.4.01.3400 � onde, na primeira, se pleiteia o não pagamento das multas moratórias em face das denúncias espontâneas realizadas; e na segunda, se questiona a glosa do direito creditório alusivo às compensações não declaradas (Anexo 5 e 8) � demonstrando que as glosas procedidas são improcedentes.
 Neste ponto, não se pode olvidar que o Banco é possuidor do crédito alegado, conforme se depreende das declarações - DIPJ regularmente apresentadas e retificadas (Anexo 4), demonstrando que a suposta insuficiência de crédito na DCOMP é de toda improcedente. E uma vez demonstrado que o Contribuinte é possuidor de crédito suficiente inexistem razões para a manutenção da decisão proferida, devendo, por conseguinte, ser reformado o despacho decisório vergastado. É o que se requer.
 2 - DA LEGAL, DEVIDA E OBRIGATÓRIA REVISÃO DO LANÇAMENTO FISCAL - DO PRINCÍPIO DO NÃO CONFISCO:
 O Fisco tem o dever legal de revisar "de ofício" o lançamento tributário (art. 149 do CTN), uma vez que não é dado ao ente tributante deixar de apreciar questões que fragilizem ou lancem por terra o crédito tributário. Caso contrário, estar-se-á cobrando do contribuinte o que ele não deve, configurando indevida invasão do direito de propriedade, resultando no repudiado enriquecimento ilícito do Poder Público.
 Sob tal óptica, não se discute também que a Administração deve obedecer aos princípios da legalidade, da razoabilidade e da moralidade administrativa. E, nesta ordem de idéias, a glosa operada do direito creditório, em face da suposta insuficiência dos créditos declarados, além de indevida e desarrazoada, tem intuito meramente arrecadatório sendo confiscatória, violando literalmente os preceitos constitucionais.
 Conclui-se, portanto, que a revisão "de ofício", ao contrário de ser atividade ilegal é medida vinculada (e não meramente discricionária) imposta pelo ordenamento jurídico vigente. Se assim proceder, estar-se-á efetivamente agindo com razoabilidade, sobretudo para evitar que vícios e incorreções não tenham o condão de se transformar em fatos geradores de obrigação tributária (Acórdão n° 104-18028 do CARF).
 III- DO PEDIDO
 Ante o exposto, evidenciada a legitimidade dos créditos declarados, o Banco/Contribuinte manifesta sua inconformidade com a decisão proferida, e requer seja a mesma acolhida para que se promova a homologação integral da DCOMP objeto do presente feito, em face da real e comprovada existência de crédito suficiente apurado em seu favor (arts. 170 do CTN, 74 da Lei n° 9.430/96, e 1º c/c 41 da IN RFB n° 1.300/12).
 A 6ª Turma da DRJ/Ribeirão Preto/SP proferiu a decisão de primeira instância, por meio do Acórdão nº 14-62.002, na sessão de 27/07/2016. A seguir, trago a colação a ementa desse Acórdão:
 ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
 Exercício: 2012
 COMPENSAÇÃO. TRIBUTO OBJETO DE AÇÃO JUDICIAL SEM TRÂNSITO EM JULGADO.
 É vedada a compensação mediante o aproveitamento de tributo objeto de contestação judicial antes do trânsito em julgado.
 PROCESSO JUDICIAL. CONCOMITÂNCIA COM PROCESSO ADMINISTRATIVO.
 A propositura de ação judicial, antes da expedição de despacho decisório, com razões de pedir coincidentes com as trazidas em sede de manifestação de inconformidade, impede a apreciação, pela autoridade administrativa a quem caberia o julgamento, das mesmas razões de mérito submetidas ao Poder Judiciário, cuja decisão faz coisa julgada se sobrepondo ao julgado administrativo.
 TRIBUTO PAGO EM ATRASO. AMORTIZAÇÃO PROPORCIONAL.
 Feito o pagamento/recolhimento de crédito tributário em atraso, as respectivas rubricas em que ele se particiona, isto é, �Principal�, �Multa de Mora� e �Juros de Mora�, devem ser todas prestigiadas, independentemente da anotação/distribuição feita pelo Contribuinte no momento de preenchimento do DARF.
 ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA - IRPJ
 Exercício: 2012
 COMPENSAÇÃO DE PAGAMENTOS REALIZADOS NO EXTERIOR.
 O pagamento de imposto de renda efetuado no exterior apenas pode ser utilizado para compensação do imposto devido no Brasil caso reconhecido o respectivo documento pelo órgão arrecadador do país estrangeiro e pela representação diplomática brasileira, ou se for comprovado que a legislação do país de origem do rendimento prevê a incidência do imposto de renda por meio do documento de arrecadação apresentado.
 ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO
 Exercício: 2012
 HOMOLOGAÇÃO PARCIAL DE DCOMP. COBRANÇA DOS DÉBITOS. ALEGAÇÃO DE CARÁTER CONFISCATÓRIO.
 A vedação ao confisco pela Constituição Federal é dirigida ao legislador, cabendo à autoridade administrativa apenas aplicar a lei.
 Manifestação de Inconformidade Improcedente
 Direito Creditório Não Reconhecido
 Diante da decisão de primeira instância, foi oposto o Recurso Voluntário, ora sob apreço, onde o sujeito passivo contesta a decisão de piso; reproduz, em síntese, as mesmas razões expostas na manifestação de inconformidade e anexa a seguinte documentação:
 
 Na seqüência, os autos foram encaminhados para este Conselheiro relatar e votar.
 É o relatório.
 VOTO
 Conselheiro José Carlos de Assis Guimarães, Relator.
 O Recurso Voluntário é tempestivo e preenche os demais pressupostos de admissibilidade. Assim, dele conheço.
 Verificando a matéria ora sob análise, temos que o Acórdão recorrido, que manteve o Despacho Decisório, fundamentou parte da improcedência do crédito na ausência de documentação válida e hábil, em desacordo com as exigências da legislação acerca da compensação de tributos recolhidos no exterior.
 Logo, essa questão sob debate é de cunho puramente documental, cingindo-se à existência ou à regularidade formal das provas. Confira-se, exemplificadamente, alguns trechos do Acórdão de primeira instância:
 3.c � BB Frankfurt
 Os documentos apresentados pelo contribuinte em atendimento à intimação da fiscalização, originalmente anexados no processo nº 10166.722534/2015-46, foram copiados às fls. 997 a 1122. Não houve apresentação de documentação adicional em relação ao BB Frankfurt na manifestação de inconformidade.
 Os comprovantes de pagamentos apresentados pelo contribuinte não foram considerados pela fiscalização, pelos seguintes motivos: 1. os documentos representam notificações emitidas pelo fisco alemão sobre impostos a pagar e extratos de contas e onde constam valores pendentes de pagamento, não guardando relação com documentos de arrecadação de impostos; 2. em parte dos documentos consta a etiqueta consular emitida pela Repartição Consular brasileira em Frankfurt, porém não contêm o reconhecimento do órgão arrecadador alemão e a interessada, também não comprovou a condição alternativa, prevista no inc. II do art. 16 da Lei nº 9.430/1996, ou seja, que a legislação alemã prevê o pagamento dos impostos por meio dos documentos apresentados; 3. há diversas datas transcritas nos documentos apresentados, sem que qualquer delas possa ser identificada como data de pagamento, tornando incerta a taxa de câmbio aplicável na apuração do valor do imposto em reais, em conformidade com o §2º do art. 14 da IN SRF nº 213/2002.
 O contribuinte alega em sua manifestação de inconformidade que os documentos apresentados não são meras notificações e extratos, mas sim comprovantes da arrecadação de impostos, contendo o expresso reconhecimento dos pagamentos pela Fazenda Pública de Frankfurt, de acordo com as traduções, além de conter o número de identificação do contribuinte �4722009733� e a denominação dos tributos, dentre os quais, o imposto sobre atividade comercial, imposto sobre o lucro e adicional de solidariedade.
 Analisando-se os documentos apresentados pela interessada às fls. 997 a 1053 (em idioma alemão) e respectivas traduções (fls. 1055 a 1122), podemos verificar que, conforme apontado pela fiscalização, se tratam de notificações emitidas pelo fisco alemão sobre impostos a pagar e extratos de contas e onde constam valores pendentes de pagamento.
 Portanto, não há como afirmar que se tratam de comprovantes de pagamentos.
 Além disso, embora alguns documentos possuam o carimbo do Consulado do Brasil em Frankfurt, não há reconhecimento dos documentos por parte do fisco alemão em nenhum documento, estando em desacordo com o disposto no §2º do art. 26 da lei nº 9.249/95, a seguir transcrito:
 Art. 26. (...)
 (...).
 § 2º Para fins de compensação, o documento relativo ao imposto de renda incidente no exterior deverá ser reconhecido pelo respectivo órgão arrecadador e pelo Consulado da Embaixada Brasileira no país em que for devido o imposto.
 O fato de constar nos documentos a expressão �Secretaria da Fazenda Frankfurt/M.V. Höchts�, não dispensa a necessidade de autenticação dos documentos pelo órgão arrecadador alemão.
 Também, em nenhum documento consta a data de pagamento, embora constem diversas datas, tais como data de vencimento, prazo de antecipação, e outras datas.
 Como bem colocado pela fiscalização, sem a data de pagamento, não é possível estabelecer a taxa de cambio a ser aplicada na conversão do imposto em Reais, pois a taxa a ser aplicada é aquela vigente no dia do pagamento, a teor do §2º do art. 14 da IN SRF nº 213/2002, a seguir copiado:
 Art. 14 (...)
 (...)
 § 2º O tributo pago no exterior, a ser compensado, será convertido em Reais tomando-se por base a taxa de câmbio da moeda do país de origem, fixada para venda, pelo Banco Central do Brasil, correspondente à data de seu efetivo pagamento. (g.n.)
 Dessa forma, não assiste razão ao contribuinte, devendo ser mantida a glosa do IR Exterior referente ao BB Frankfurt, no valor de R$ 2.849.031,57 dos quais, o contribuinte utilizou R$ 2.691.951,07 na Dcomp sob análise e R$ 157.080,50 na Dcomp de saldo negativo de CSLL tratada no processo nº 10166.905167/2015-14, conforme Quadro 2 do presente Acórdão.
 3.d � BB Nova Iorque/Miami
 Os documentos apresentados pelo contribuinte em atendimento à intimação da fiscalização, originalmente anexados no processo nº 10166.722534/2015-46, foram copiados às fls. 1138 a 1156, e 1323 a 1343, com tradução às fls. 1158 a 1187, e 1344 a 1373. A documentação apresentada em anexo à manifestação de inconformidade encontra-se juntada às fls. 597 a 600 (tradução) e 601 (em idioma inglês).
 De acordo com a relação apresentada pelo contribuinte às fls. 1324, trata-se de oito supostos comprovantes de pagamentos de imposto de renda referentes ao exercício de 2011.
 A fiscalização, em seu relatório de fls. 96 a 111, não considerou estes documentos aptos a comprovarem o pagamento de imposto de renda no exterior pelos seguinte motivos: 1. não há nos documentos apresentados elementos que permitam afirmar que se tratam de documentos de arrecadação de impostos sobre o lucro; 2. falta de indicação da data de pagamento, impossibilitando determinação da taxa de câmbio correspondente; 3. embora haja a legalização do Consulado brasileiro em Miami, falta a autenticação do documento pelo órgão arrecadador americano, conforme exigência contida no §2º do art. 26 da Lei nº 9.249/95, e não foi comprovada a condição alternativa prevista no inc. II do §2º do art. 16 da Lei nº 9.430/96; 4. os documentos são relativos a �impostos corporativos e outros�, não permitindo inferir que se tratam de impostos sobre o lucro.
 A interessada alega em sua manifestação de inconformidade que os documentos apresentados são cheques e demonstrativos de transferências eletrônicas de acordo com as formalidades do fisco local e são referentes a impostos sobre o lucro, ou seja, Imposto Corporativo, Imposto Estimado para corporações, conforme documentos juntados. Diz que a legislação prevê o pagamento de qualquer imposto devido por meio de cheque ou ordem de pagamento ao Tesouro dos Estados Unidos, e que nos comprovantes constam a expressão �Secretaria de Tributação e Fazenda� do Estado de Nova Iorque e a informação pela qual a Secretaria de Tributação recebeu o valor correspondente à transação, a qual designa sem dúvida tratar-se de documento reconhecido pelo órgão arrecadador atestando o pagamento dos tributos. Assevera que os documentos demonstram as datas de pagamento, estando preenchidos os requisitos do art. 26, § 2º da Lei nº 9.249/95.
 O contribuinte relacionou os supostos pagamentos de IR Exterior à fl. 1324 em moeda estrangeira, tendo anexado os comprovantes às fls. 1326 a 1342, com tradução às fls. 1344 a 1370.
 Observando-se estes comprovantes, podemos constatar que de fato, possuem a data de pagamento expressamente inserida no texto, exceto no documentos de fl. 1330 (tradução à fl. 1352), onde não fica clara a data do efetivo pagamento.
 No entanto, prosseguindo-se na análise, não há nos documentos juntados a menção de que se trata de pagamento de impostos sobre o lucro. Em alguns dos comprovantes consta tratarem-se de �Imposto Corporativo� ou �Imposto Corporativo Estimado�, mas não há detalhes sobre a base de incidência destes impostos, impossibilitando afirmar que incidam sobre o lucro.
 Nesse ponto, deve ser lembrado que somente os impostos sobre o lucro são compensáveis no Brasil, de acordo com o §1º do art. 14 da Instrução Normativa SRF nº 213, de 07 de outubro de 2002:
 Art. 14. O imposto de renda pago no país de domicílio da filial, sucursal, controlada ou coligada e o pago relativamente a rendimentos e ganhos de capital, poderão ser compensados com o que for devido no Brasil.
 § 1º Para efeito de compensação, considera-se imposto de renda pago no país de domicílio da filial, sucursal, controlada ou coligada ou o relativo a rendimentos e ganhos de capital, o tributo que incida sobre lucros, independentemente da denominação oficial adotada e do fato de ser este de competência de unidade da federação do país de origem.
 Além disso, embora os documentos contenham a legalização do Consulado brasileiro em Miami, nenhum dos comprovantes apresentados contém a autenticação pelo órgão arrecadador americano, estando em desacordo com o §2º do art. 26 da lei nº 9.249/95, a seguir transcrito|:
 Art. 26. (...)
 (...).
 § 2º Para fins de compensação, o documento relativo ao imposto de renda incidente no exterior deverá ser reconhecido pelo respectivo órgão arrecadador e pelo Consulado da Embaixada Brasileira no país em que for devido o imposto. (g.n.)
 Veja-se que no próprio carimbo de legalização do Consulado brasileiro consta a expressão no final: �A presente legalização não implica aceitação do teor do documento�. Por isso a legislação prevê a necessidade de autenticação dos documentos pelo órgão arrecadador estrangeiro.
 O fato de constar a expressão: �Secretaria de Tributação e Fazenda� do Estado de Nova Iorque, nos cabeçalhos dos formulário/comprovantes, não dispensa a necessidade de autenticação dos documentos pelo fisco americano.
 O contribuinte anexou em sua manifestação de inconformidade uma folha em idioma inglês (fl. 601), com tradução parcial às fls. 597 a 600, que supostamente atenderia à condição alternativa prevista no inc. II do §2º do art. 16 da Lei nº 9.430/1996, dispensando a necessidade de autenticação dos comprovantes pelo órgão tributário americano e comprovando que os impostos são incidentes sobre o lucro.
 Este documento faz referências a alguns impostos, tais como imposto de emprego, taxa de imposto e imposto de renda de empresa e aos métodos de pagamentos de impostos, tais como: cheques, saque eletrônico de fundos (débito direto), depósito eletrônico EFTPS, formulário 8109, formulário 8109-B.
 Entretanto, este documento isoladamente não comprova a condição alternativa no inc. II do §2º do art. 16 da Lei nº 9.430/1996, pois a interessada não apontou sequer a fonte do documento ou mesmo sua origem, impossibilitando afirmar que se trata de documento oficial do fisco americano ou legislação daquele país.
 Por todo o exposto, deve ser mantida a glosa do IR Exterior referente ao BB Nova Iorque/Miami, no valor de R$ 6.745.376,80, constante do Quadro 2.
 3.e - BB Viena/Lisboa
 Os documentos apresentados pelo contribuinte em atendimento à intimação da fiscalização, originalmente anexados no processo nº 10166.722534/2015-46, foram copiados às fls. 1130 a 1136 e 1376 a 1381. A documentação apresentada em anexo à manifestação de inconformidade encontra-se juntada às fls. 113 a 121 (cópia de parte da DIPJ), 603 a 673 (relatório de gestão) e 675 a 696 (cópia do Acórdão referente ao processo nº 14033.003328/2008-71).
 De acordo com os documentos de fls. 1376 a 1381, trata-se de um pagamento de IRC (imposto sobre o rendimento de pessoas coletivas) ao fisco português, no valores de 556.496,58 euros, e dois pagamentos de IRC no valor de 4.289,63 euros cada, totalizando 565.075,84 euros.
 Em seu relatório às fls. 96 a 111, a fiscalização não considerou estes documentos aptos a comprovarem o IR pago no exterior pelas seguintes razões: 1. a compensação deve ser efetuada de forma individualizada, por controlada, coligada, filial ou sucursal, sendo vedada a consolidação de valores, salvo quando se tratar de filiais e sucursais domiciliadas num mesmo país; 2. embora o boleto bancário esteja acompanhado do carimbo do Consulado Geral do Brasil em Lisboa, não há autenticação pelo órgão arrecadador português, estando em desacordo com o §2º do art. 26 da Lei nº 9.249/95, e também não foi comprovada a condição alternativa prevista no inc. II do §2º do art. 16 da Lei nº 9.430/96, ou seja, de que a legislação portuguesa prevê a incidência do referido imposto por meio do documento de arrecadação apresentado; 3. O BB Lisboa não foi declarado como participação no exterior nas fichas 34 e 35 da DIPJ 2012, além de não ter sido apresentada a demonstração do resultado do exercício (DRE) relativa ao BB Lisboa.
 Em sua manifestação de inconformidade, a interessada alega que:
 �(...)
 Vale ressaltar que a BB Viena é subsidiária integral do Banco/Contribuinte (100% participação), sendo os lucros auferidos são consolidados no BB, em face da participação societária na investida BB Viena, nos termos do art. 14, § 6 da IN 213/2002 e fichas 34 e 35 da DIPJ (Anexo 4).
 Já o BB Lisboa constitui-se em sucursal do BB Viena atuando majoritariamente no segmento de financiamento de empresas, seguindo a legislação portuguesa e a do regulador em Viena, ao teor das informações contidas no Relatório de Gestão do Exercício do ano de 2011 da BB Viena (Anexo 13), que foi apresentado aos órgãos de controle interno e externo como prestação de contas anual.
 Nesse sentido, obrigam-se as Sociedades Anônimas em avaliar os investimentos realizados nas sociedades investidas aplicando-se o percentual de participação do capital social sobre o patrimônio líquido desta, nos termos do Cosif 11.2.7 (art. 1o da Circular BACEN n° 1963) e do art. 387 do RIR/99, este último a seguir transcrito:
 (...)
 Por outro giro, e em conformidade com a Convenção para evitar dupla tributação entre Brasil e Portugal, Decreto n° 4.012/01, não se pode olvidar ser inexigível a apresentação da legislação concernente ao pagamento do referido imposto por meio dos comprovantes apresentados, haja vista a abrangência do IRC pelo decreto em referência, que assim prevê:
 "Capítulo I
 Âmbito de Aplicação da Convenção
 Artigo 1° Pessoas Visadas Esta Convenção aplica-se às pessoas residentes de um ou de ambos os Estados Contratantes. Ver tópico
 Artigo 2° Impostos Visados 1. Os impostos atuais aos quais se aplica esta Convenção são: Ver tópico
 a) no caso do Brasil: Ver tópico
 - o Imposto Federal sobre a Renda, (doravante denominado "imposto brasileiro");
 b) no caso de Portugal: Ver tópico
 - o Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Singulares (IRS);
 - o Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Coletivas (IRC);
 - a derrama;
 (doravante denominados "imposto português").
 2. A presente Convenção será também aplicável aos impostos de natureza idêntica ou similar que entrem em vigor posteriormente à data da assinatura da Convenção e que venham a acrescer aos atuais ou a substituí-los.
 As autoridades competentes dos Estados Contratantes comunicarão uma à outra as modificações substanciais introduzidas nas respectivas legislações fiscais."
 Além disso, restou anteriormente conferido, por essa DRF, autenticidade ao comprovante de arrecadação IRC apresentado fundado no Decreto n° 4.012/2001, conforme se depreende do despacho decisório proferido no processo administrativo n° 14033.003328/2008-71, e fundamento lançado no item 31 do acórdão n° 03-067.792 (Anexo 14).
 Com efeito, e invocando a isonomia na interpretação da legislação tributária, e razoabilidade quanto a paridade da aplicação dos dispositivos legais, tem-se que o comprovante de arrecadação IRC atende aos requisitos previstos no art. 26, § 2o da Lei 9.249/95 e ao Decreto n° 4.012/01.
 Por fim, e para que não paire mais dúvidas acerca da correção da conduta do BB, foi solicitado a disponibilização dos DARF pagos relativos aos tributos devidos pela dependência BB AG Viena em função das remessas de recursos à BB AG Viena por empresas no Brasil, em reforço aos dados já apresentados. Assim que recebidos serão juntados aos autos.�
 Passo a analisar as alegações da interessada.
 O relatório de gestão anexado pelo contribuinte às fls. 603 a 673 de fato confirma que o BB Lisboa é sucursal do BB Viena, sendo possível inferir que o demonstrativo do resultado do exercício referente ao BB Viena, apresentado pelo contribuinte à fiscalização (fls. 1226 - arquivo não paginável), está consolidado com o resultado do BB Portugal.
 Em relação à consolidação dos pagamentos, assim dispõe o §6º do art. 14 da IN SRF nº 213/2002
 Art. 14 (...)
 (...)
 § 6º A filial, sucursal, controlada ou coligada, no exterior, deverá consolidar os tributos pagos correspondentes a lucros, rendimentos ou ganhos de capital auferidos por meio de outras pessoas jurídicas nas quais tenha participação societária.
 Dessa forma, em atendimento ao dispositivo acima, o BB Viena, que detém a participação no BB Lisboa (sucursal do BB Viena) realmente deve consolidar os pagamentos efetuados pelo BB Lisboa.
 Nesse ponto assiste razão ao contribuinte.
 Quanto ao comprovantes de pagamento apresentados (fls. 1376 a 1381), trata-se de um pagamento de IRC (imposto sobre o rendimento de pessoas coletivas) ao fisco português, no valores de 556.496,58 euros, e mais dois pagamentos de IRC no valor de
 4.289,63 euros cada, totalizando 565.075,84 euros.
 Observando-se estes documentos, podemos constar que embora conste o carimbo do Consulado Geral do Brasil em Lisboa, não há autenticação pelo órgão arrecadador português, estando em desacordo com o disposto no §2º do art. 26 da lei nº 9.249/95 a seguir transcrito:
 Art. 26. (...)
 (...).
 § 2º Para fins de compensação, o documento relativo ao imposto de renda incidente no exterior deverá ser reconhecido pelo respectivo órgão arrecadador e pelo Consulado da Embaixada Brasileira no país em que for devido o imposto. (grifei)
 Em relação à condição alternativa prevista no inc. II do §2º do art. 16 da Lei nº 9.430/1996, o contribuinte entende ser inexigível a apresentação de legislação que prevê a incidência do imposto de renda por meio do documento de arrecadação apresentado, em conformidade com a Convenção para evitar a dupla tributação entre o Brasil e Portugal, Decreto nº 4.012/2001.
 No entanto, em nenhum momento o referido Decreto dispensa a apresentação da comprovação de que trata o inc. II do §2º do art. 16 da Lei nº 9.430/1996.
 Veja-se, ainda que não apresentada a legislação portuguesa, no mínimo, caberia à interessada apontar qual o dispositivo da legislação tributária portuguesa que estabelece que o pagamento do IRC se dá pelos documentos apresentados. Porém não o fez
 A se notar ainda que não constam autenticação bancária nos dois comprovantes de pagamentos nos valores de 4.289,63 euros cada, e nem mesmo a data de pagamento. Sem esta data, não é possível estabelecer a taxa de cambio a ser aplicada na conversão do imposto em Reais, pois a taxa a ser aplicada é aquela vigente no dia do pagamento, a teor do §2º do art. 14 da IN SRF nº 213/2002, a seguir copiado:
 Art. 14 (...)
 (...)
 § 2º O tributo pago no exterior, a ser compensado, será convertido em Reais tomando-se por base a taxa de câmbio da moeda do país de origem, fixada para venda, pelo Banco Central do Brasil, correspondente à data de seu efetivo pagamento. (g.n.)
 Quanto à alegação de que em outro processo administrativo a DRF aceitou os comprovantes de pagamento de IRC apresentados, com base no Decreto n° 4012/2001, deve ser esclarecido que em matéria de prova, prevalece a livre convicção do Auditor Fiscal que a está analisando.
 Desse modo, pode de fato ocorrer que em outro processo, comprovantes similares aos aqui apresentados, e consideradas a circunstâncias ali envolvidas, tenham sido aceitos pela DRF, sem que isso implique, necessariamente, a aceitação de todos os comprovantes posteriores.
 É o que prevê o Decreto nº 70.235, de 1972;
 Art. 29. Na apreciação da prova, a autoridade julgadora formará livremente sua convicção, podendo determinar as diligências que entender necessárias.
 Portanto, face o exposto, deve ser mantida a glosa do IR Exterior referente ao BB Viena/Lisboa, no valor de R$ 3.216.746,20, constante do Quadro 2 do presente Acórdão.
 Contudo, verifica-se que no Recurso Voluntário foram acostados novos documentos, como comprovantes de recolhimento de impostos, legislação estrangeira e traduções (fls. 1.670 e seguintes).
 Agora então, trazendo o Contribuinte novas provas, as quais, supostamente, nos termos de sua objetiva defesa, supririam, em parte, a carência probatória utilizada como fundamento pela Instância a quo, cabe analisar seu acatamento.
 Ainda que juntadas posteriormente à prolatação do Acórdão recorrido, tendo em vista, primeiramente, que a maior parte da negativa do crédito pretendido se fundou em questão documental, o Princípio pela Busca da Verdade Material justifica o conhecimento regular desse novo conjunto probante, sendo inaceitável deixar de aceitá-lo, em homenagem a outras regras e princípios formalistas, menos prestigiados no Processo Administrativo Tributário.
 Assim, tendo em vista que, além da nova documentação contábil acostada aos autos, existem centenas de novas folhas, entre documentos de arrecadação e suas traduções, mostra-se adequado e prudente se proceder a uma análise fiscal técnica e comparativa, pela própria Unidade Local que inicialmente reconheceu a falta ou a invalidade da documentação, antes de se efetuar o derradeiro julgamento meritório do feito, apreciando todas as matérias, considerando eventuais alterações dos valores controversos.
 Diante de todo o exposto, resolve-se por determinar a realização de diligência, para que a Unidade Local de fiscalização:
 1) analisando a nova documentação acostada aos autos, na fase impugnatória e na fase recursal em direto confronto com os créditos não reconhecidos pelo Acórdão e sua fundamentação, determine se esta atende às exigências legais necessárias à compensação de tributos efetuada pelo Contribuinte, dando ensejo ao direito pleiteado na DCOMP ainda não homologado;
 2) fundamente em Relatório, de forma detalhada, as conclusões obtidas, seja no sentido de reconhecer montante maior ou mesmo igual dos créditos reconhecidos pelo. Acórdão a quo, apontando as eventuais falhas probantes da documentação trazida.
 Após a elaboração do Relatório com tais informações e fundamentação de suas conclusões, deve ser dada ciência ao Contribuinte do mesmo, com a abertura do devido prazo legal para manifestação, antes do devido retorno dos autos para julgamento.
 È como voto.
 (assinado digitalmente)
 José Carlos de Assis Guimarães
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Por bem refletir o litigio até aquela fase, adoto o relatério da decisdo recorrida,
completando-o ao final:

Trata-se da DCOMP n° 37368.84915.290113.1.7.02-4038 (fls. 766 a
839) com demonstragdo de crédito de saldo negativo de IRPJ no valor
de R$ 488.723.709,40 referente ao exercicio de 2012, ano-calendario
de 2011, e das DCOMPs vinculadas n 27066.70484.300812.1.3.02-
9282, 06125.28805.270912.1.3.02-0397 ¢ 07910.82378.290513.1.3.02-
0496 (fls. 828 a 839).

Por meio do despacho decisorio eletronico n° rastreamento 111401055
de fl. 840, o direito creditorio foi parcialmente reconhecido no valor de
RS 256.921.125,08, e as compensagdes foram homologadas em parte,
sob o fundamento de que as parcelas de composi¢do do crédito
informadas na DCOMP, referentes ao IR pago no Exterior ndo foram
confirmadas, assim como os pagamentos e estimativas compensadas
foram apenas parcialmente confirmadas, conforme quadro do
despacho decisorio reproduzido a seguir:

1-SUJEITO PASSIVO/INTERESSADO
CNP) NOME EMPRESARIAL
00.000.000/0001 2 BANCO 0O BRASILSA

2-1DENTIFICADOR DO PER/ DCOMP

PER/DCOMP COM DEMONSTRATIVO DE CREDITO | PERIODO DE APURACAQ DO CREDITO TIPO DE CREDITO | N° DO PROCESSO DE CREDITO

3736884915, 290113,1,7.02-4038 Exercioo 2002 - 0LO1/2011 3 31/12/2001 Saldo Negativo de [RP] [ 10166-905,166/2015.70

3-FUNDAMENTACAO, DECISAO E ENQUADRAMENTO LEGAL
Analsadas & informagdes prestadas no documento agima |0entCadd € Considerando que a somadas parcels de Composicao do Crédito nformadas
1 PER/DCOMP deve sér sulicents para Com provar 8 Quiacao 40 IMPOsto dévido & & apwracao 00 5aki0 negative, venfikou-s.

PARCELAS DE COMPOSICAO DO CREDLTO INFORMADAS NO PER/DCONMP

PARC.CREDITO [IREXTERIOR  |RETENGOLS FONTE |PAGAMENTOS  [ESTIM,COMP.SNPA [ESTIM.PARCELADAS | DEM.COMPENSAGOES SOMA PARC.CRED.
PER/DCOMP  [L08.510.88% 49 H.2485.499,7, [LT0945931,08 [ 20852374092 000 3.018.926,88 | 2.163.245.968,04
[CONFIRMADAS 0,00 A248.499,70 |LT2.983 786,16 | 181.194.164,99 0,00 3.016.928,86 | 193144338172

Vakor ofgnal do 530 negativo nfomado no PER/DCOMP com damonstrativo de crédio: RS 488.723.709 40 Valor na DIP): RS 488.723.705.40
Somatirio das parcelias de compasigao do rédito na DIF): R 2.163.245.966,04

[R?) devico: RS 1.674.522.25% 64

Valor 00 521do neqatvo Gsponvel= (Pares confimadas fimtady 20 s0maino das parcelas na DIP)) - (IRP) devido) ke ado 20 menor valor
entre 53(00 n&gatvo DIP & PER/DCOMP, obsenvado que quando este cakuko resultar negativo, o valor sefd zem.

Valor do saldo negativo disponivel: R$ 256.921,125,08

Informages complementares da andlise do crédto estao disponivels na pging Intemet 3 Recena Federal, @ integram este despacho,

0 cridio reconhecido foi insificiente para compensar integraimente o5 débikos informadks pelo sujeito passivo, razio pela qual
HIMOLOGO PARCIALMENTE a compensacho declarada no PER/DCOMP: 27066, 70464, 300812,1,3.02 9282

NAQ HOMOLOGO a compensagdo declarada no(s) seguinte (s) PER/DCOMP:

0791082378, 290813,1,3.02-0496  06125,28608.270012.1.3.02.0397

Vialor devedor consolidado, cormespondents hos debitos indevidamente com pensados, pam pagamento sé 31/12/2015,

PRINCIPAL MULTA JURDS
151,863 403 14 50,373,660 62 77.054.158,33
Pard informagdes complem enares 83 andkize de crtdiro, detol ) compensagio efetuada ¢ identifica glo des MER/DCOMP objete db andice,

verifiagso 02 valores deveaones @ emissdo de DARF, consultar 0 endermqo wi,recta.fazenda.qov.be, meny ‘Onde Encontrn’, opgao *PERDCOM",
item ‘PER/DCOMP- Despacho Decisdrio”,

Enquacramento Legal: Art, 168 da Lei a0 5,172, de 1966 (Codigo Trdutado Nacional). Art, 19 e inciso I do pardgrafo 19 6o art. 60 da Lei
9430, de 1995, An. 49 da [nstrugao Normativa RFB n® 1,300, de 2012. Art. 74 da Lei 9.430, de 1996, At 43 da IN RFB ® 1.300, de 2012,

Cientificada do ato de ndo homologa¢do da compensag¢do, em
18/12/2015 (comprovante as fls. 853 e 854), a interessada apresentou
em 08/01/2015 a manifesta¢do de inconformidade de fls. 02 a 21,
acompanhada dos documentos de fls. 22 a 764. Observe-se que o0s
documentos constantes das folhas 02 a 162 estdo repetidos as fls. 164 a
324.

As alegacoes do contribuinte estdo reproduzidas a seguir:

()
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I - DOS PAGAMENTOS REALIZADOS - DAS PARCELAS
CONFIRMADAS PARCIALMENTE OU NAO CONFIRMADAS -
DA DENUNCIA ESPONTANEA FORMALMENTE REALIZADA:

O despacho recorrido, dentre outros pontos, faz referéncia a auséncia
de recolhimento das multas moratorias objeto da A¢ao Ordinaria n°
25986- 53.2012.4.01.3400, em curso na 8° Vara Federal do DF (Anexo
5), para justificar a ndo alocagdo de alguns DARF aos débitos
correspondentes, gerando a glosa parcial do direito creditorio
declarado.

Conforme consignado pela DRF no Relatorio de Intervengdo do
Usuario (Anexo 3), ao proceder ao recalculo das estimativas no ano de
2011 e efetuar os recolhimentos complementares, o Contribuinte
deixou de considerar a parcela de multa do suposto recolhimento em
atraso, quitando apenas o principal e parcela relativa aos juros.

De acordo com a DRF, esse procedimento estd embasado pelo art. 170
do CTN, haja vista a suposta auséncia de "liquidez e certeza" em
relacdo aos pagamentos efetuados sem o recolhimento dos valores de
multa de mora, mesmo estando a cobranca das aludidas multas com a
exigibilidade suspensa, por for¢a de decisdo judicial proferida nos
autos da aludida ag¢do anulatoria (Anexo 5).

Contudo, melhor sorte ndo socorre a DRF. O que se busca na Ag¢do
Ordinaria n° 25986-53.2012.4.01.3400 ¢ justamente a exclusdo das
multas aplicadas em decorréncia das denuncias espontdneas
realizadas, estando o deébito sub judice com a exigibilidade suspensa
por for¢a de decisdo judicial proferida (Anexo 5), o que torna indevida
a glosa operada.

Sobre a demanda, a jurisprudéncia patria, sobretudo a do STJ, tracada
em sede de recurso representativo de controvérsia, consolidou o
entendimento de que "a denuncia espontanea importa na exclusdo das
multas moratorias aplicadas" (REsp n° 1.149 022/SP).

Tanto é assim que a propria PGFN editou os Atos Declaratorios n°
04/2011 e 08/2011 (Anexo 6), autorizando de forma expressa "a
dispensa da apresentagcdo de contestagcdo, recursos ou a desisténcia
dos ja interpostos, para as agoes que discutem a exclusdo da incidéncia
da multa nos casos de denuncia espontdnea, ou mesmo a propria
ocorréncia da denuncia espontdnea" como, alids, ¢ exatamente o
presente caso.

Assim, é bom deixar claro que inexiste, in casu, tributo algum a ser
recolhido, e que as multas cobradas — que culminaram na glosa do
direito creditorio — decorreram da ndo aceitacdo das denuncias
espontdneas legalmente realizadas (art. 138 do CTN), sendo certo que
o pagamento do tributo devido, acrescido dos juros, foi regularmente
realizado, conforme atesta a propria DRF ao promover o recalculo das
estimativas de 2011 e a alocacdo incorreta e indevida do direito
creditorio declarado.

Com isso, e de forma totalmente desproporcional e desarrazoada,
estabeleceu-se a cobranca da multa de mora sob o método da
distribui¢do proporcionalizada dos valores pagos (principal e juros) na
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composicdo das parcelas de principal, multa e juros. Logo, por
corolario logico, as multas cobradas ndo compuseram o saldo
negativo, que foi utilizado para quitacdo de débitos proprios do
Contribuinte, no limite do direito creditorio apurado, urgindo a
reforma do decisorio no particular.

2 - DAS ESTIMATIVAS COMPENSADAS - DAS
COMPENSACOES NAO DECLARADAS - DA EXIGIBILIDADE
SUSPENSA DO CREDITO POR FORCA DE DECISAO
JUDICIAL:

Houve por bem o despacho recorrido (Anexo 1), ao ratificar as
informagoes contidas no Relatorio de Interven¢do do Usuario (Anexo
3), em ndo homologar as DCOMP n° 17809.85650.110311.1.7.02-0465
e 26855.70796.250211.1.3.02- 1803, nos valores de R$ 65.418.119,72 e
RS 49.911.456,21, as quais, dentre outras, foram utilizadas para
quitagdo de estimativas mensais do IRPJ de janeiro/201 1.

Noutras palavras, a DRF ndo reconheceu o direito creditorio
declarado, alegando tratar-se de DCOMP consideradas ndo
declaradas, nos termos da Solucdo de Consulta Interna n°® 18/2006.

Vale salientar, por oportuno — e conforme, alids, também registrado
no decisorio objurgado — que para as referidas DCOMP ndo
declaradas, o crédito pleiteado (saldo negativo de IRPJ de 2006 e
2007) também foi utilizado em outras compensagoes, cujas decisoes ja
haviam sido proferidas pela DRF.

Inconformado com os decisorios proferidos, o Banco apresentou
Pedido de Reconsideragdo, pois ndo havia sido considerado na analise
da DCOMP as retificagoes realizadas das DIPJ 2007 e 2008
regularmente transmitidas (Anexo 4), pedido este sequer ainda
apreciado.

VAMOS AOS FATOS: O Banco, em 25.02.2011 e 11.03.2011,
transmitiu - as DCOMP n° 26855.70796.250211.1.3.02-1803 e
17809.85650.110311.1.7.02-0465, as quais foram tidas como ndo
declaradas pelos decisorios n°® 915893613 e 915893627 (Anexo 7), sob
o fundamento de que a mateéria ja teria sido apreciada, ocasido em que
a DRF apurou ndo existir crédito suficiente para extingdo de novos
débitos mediante compensagdo.

Todavia, os saldos negativos de 2006 e 2007 foram apreciados sim,
pela DRF, noutras compensagoes efetuadas, sendo que naquelas
oportunidades ndo se reconheceu a parcela de IR pago no exterior,
cuja matéria ainda se encontra em discussdo na esfera administrativa,
por meio dos  processos n°  14033.000.777/2008-67 e
14033.003.328/2008-71.

Entretanto, os créditos que seriam compensados por meio das DCOMP
tidas como ndo declaradas decorrem da apuragcdo de novos saldos
negativos nos anos de 2006 e 2007, em face das retificacoes, em
29.12.2010, das respectivas DIPJ, em decorréncia do reprocessamento
das bases de cdlculo do IRPJ do periodo.
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Melhor dizendo, os saldos negativos de IRPJ, antes apreciados foram
alterados em face das legitimas e tempestivas retificacoes das DIPJ,
considerando outros fatores diversos das parcelas dos lucros pagos no
exterior, ja examinada e glosada pela DRF.

E com as retificagoes procedidas (Anexo 4), os valores passaram a ser
os seguintes:

Sakdo negative antes | Saldo Negatvogpdsa | Aumento do Sao Yalor
, ot atual
™ daretficacioatval | retificagdo atual | negativodo Periodo You s tompensado
2006 | 2497002589 259.678.965,23 3470894034 4991145621 199114521
|
007 | 11265213780 162.005.679,65 49353541 5 541811972 6541811912

Pois bem. Ocorre que o BB ao retificar as DIPJ dos anos de 2006 e
2007, constituiu um novo crédito de saldo negativo e base negativa
superior ao originalmente apurado, o que tornou suficiente o envio das
DCOMP consideradas ndo declaradas, conforme se demonstra a

seguir:

Dipy/ 200 BEOMP it BOMP e DEOMP K DEOMP K ChEnTo

RETIFICADORA | 11285 14467270603, | 28813,41320.300608, | 26R55,70706. 250004, | Q0726862220020 | TOTAL
2422010 17002814 1302115 13011803 LIC18325 | KEMANESCENTE
fa) L) [d {d) [¢] [f=atrd)

OGTRSED | LNDTLEELY TS HIBSOH BLASH o

DIPI/2007-ORIGINAL | DHP)/2007 - RETIFICADORA DCOMP e CREDITO TATAL

27062008 11032011 17809, 85650 L10311.1.7.02-0465 REMANESCENTE

[a) (k) ] [d=b4q

112,65.137,80 162.005.673,68 48.391,541,85 000

Dos demonstrativos acima transcritos, claramente se pode perceber
que, quando das transmissoes, em 25.02.2011 e 11.03.2011 das
DCOMP n° 26855.70796.250211.1.3.02-1803 e
17809.85650.110311.1.7.02-0465, respectivamente, os créditos de
saldo negativo de IRPJ de 2006 ¢ 2007 eram suficientes para quitar as
parcelas dos débitos declarados, relativos a estimativa mensal de 2011.

Alem das retificadoras antes apresentadas, o BB também procedeu
outras retificagées das DIPJ — DIPJ 2006, no valor de R$
700.820.612,45, enviada em 20.12.2011, e DIPJ 2007, no valor de R$
682.060.249,15, enviada em 27.12.2012 — em face de nova revisdo e
reprocessamento de sua base para contemplar a compensag¢do dos
valores correspondentes aos prejuizos fiscais e bases negativas de
periodos anteriores, sendo que os saldos negativos entdo apurados sdo
objeto dos PER n° 0248.19726.261211.1.2.02-8057 e n°
21903.85637.271212.1.2.02-1574.

S1-C2T1
F1.2.030
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Com efeito, a DRF ndo agiu com correg¢do ao considerar como "ndo
declaradas" as DCOMP transmitidas, pois sequer levou em conta na
intervengado fiscal, as DIPJ retificadoras enviadas (Anexo 4).

Por fim, mas ndo por derradeiro, vale salientar que o Banco ajuizou
demanda judicial (Anexo 8) no sentido de ver reconhecido o direito
creditorio apurado nas DCOMP ndo declaradas, e ndo validados pelo
Relatorio de Interven¢do do Usudrio (Anexo 3), estando o crédito
tributario sub judice com a exigibilidade suspensa por forca de decisdo
judicial proferida pela 3a Vara Federal do DF, o que torna totalmente
indevida a glosa operada.

E pertinente também registrar que a referida acdo judicial
recentemente passou por pericia judicial contabil onde restou
reconhecida a procedéncia do direito creditorio alusivo ao saldo
negativo de IRPJ dos anos de 2006 e 2007, encontrando-se os autos
conclusos para senten¢a (Anexo 8).

Destarte, por derradeiro, pelas razoes suscitadas e ancoradas pela
prova documental ora produzida, indene de duvida acerca da
suficiéncia de saldo negativo de IRPJ de 2006 e 2007 — agora
assegurado e reconhecido por pericia judicial realizada nos autos da
Ag¢do Anulatoria n® 31543-21.2012.4.013400 (Anexo 8) — a justificar o
envio das DCOMP, urgindo, também no particular, a reforma do
decisorio proferido.

3-DO IRPJ PAGO NO EXTERIOR - DAS GLOSAS INDEVIDAS:

Antes de qualquer coisa, vale registrar que os apontamentos no
Relatorio de Intervengdo em relagdo aos comprovantes do imposto
pago no exterior foram realizados no processo administrativo n°
10166.722534/2015-46, incluindo ai, também, os débitos indicados no
processo n° 10166.722536/2015-35, que tratam dos débitos (IRPJ e
CSLL) arrolados nas declaragcoes de  compensacdo  n°
37368.84915.290113.1.7.02-4038 e 05907.52572.301012.1.3.03-6231
(Anexos 2 e 3).

Registra-se, ainda, que o BB, durante o processo de fiscalizagdo
referente a DCOMP sub examine, apresentou os documentos e
informagoes solicitadas por meio dos oficios n® 2015/005779 e
2015/005885, de 01.06.2015 e 08.07.2015, respectivamente (Anexo 9).

Feito o registro acima, sera promovido a partir de agora o confronto
dos apontamentos efetuados no Relatorio de Interven¢do do Usuadrio
para as dependéncias BB no exterior (Anexo 3), impugnando-os
especificamente, de forma a comprovar a incorre¢do do despacho
decisorio e a efetiva regularidade do IRPJ pago no exterior, a saber:

3.a - BB MILAO:

Segundo a DRF, a documentagdo apresentada ndo atende os requisitos
do art. 26, § 2°da Lei n® 9.249/95, e do art. 16, $2°, inciso II, da Lei
9430/96, embora efetivamente identificado os pagamentos realizados.

Vale registrar que os documentos apresentados sdo comprovantes de
arrecadagdo de tributos sobre a renda (IRES e IRAP) congregados em
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uma guia de pagamento unificado de tributos - modelo F24. Tal
formulario (F24) constitui-se em documento obrigatorio para
pagamento de tributos devidos em uma unica operagdo, conforme,
alids, regularmente previsto no "Guia Prdtico para Pagamento de
Impostos emitido pela Autoridade Fiscal" que ora se junta com a
respectiva tradugdo juramentada (Anexo 10).

Presta-se, ainda, o modelo F24 para o pagamento de tributos diversos,
conforme denominagado descrita no formulario "Imposto Direto - IVA -
Retido na Fonte - QOutros Tributos e Juros”, dentre eles o IRES
(codigos 2001, 2002 e 2003) e IRAP (3800, 3812 e 3813) conforme
informagoes constantes da tradug¢do juramentada do manual, os quais
sdo definidos como impostos incidentes sobre as receitas auferidas da
sociedade e sobre o valor da produgdo liquida, respectivamente.

Com efeito, uma vez presente o documento oficial emitido pela
Autoridade Fiscal prevendo o recolhimento dos tributos (IRES e IRAP)
citados por meio do formuldrio F24, bem como o reconhecimento da
DRF quanto a presenga do carimbo consular, ndo remanesce duvida
que tais documentos preenchem os requisitos do art. 26, § 2o da Lei n°
9.249/95.

3.b - BB TOOQUIO:

A ndo aceitagdo se deu em virtude dos documentos apresentados ndo
conterem o reconhecimento do orgdo arrecadador (art. 26, § 20 da Lei
n°® 9.249/95), embora tendo sido identificado a data dos pagamentos.

Contudo nenhuma razdo assiste a DRF. Pode-se verificar que os
comprovantes entregues referem-se a recibos de recolhimento de
tributos incidentes sobre o lucro, inclusive sendo possivel identificar
que cada comprovante tem campo especifico para o codigo do
municipio/provincia, o nome da Delegacia da  Receita
municipal/provincial no campo "titular", bem como as datas e valores
de recebimento dos tributos pelo orgdo tributario competente. E
visando demonstrar também que os aludidos tributos sdo incidentes
sobre a renda ha, nos recibos, campo informativo assegurando tratar-
se de tributagdo no lucro, conforme a seguinte dicgdo.

'No caso de imposto residencial provincial que é proporcional
30 IRPJ de cada periodo de apuragdo de cada corporagao
aspecifica, ou no caso do imposio empresarial, que incide a
'enda de cada apuragdo de cada corporagdo crediticia
aspecifica, preencher...”. (destacamos)

Vale observar também que o recibo apresentado serve para o
recolhimento de algumas modalidades de tributos (Residencial
Provincial/Imposto Empresarial/lmposto Especial de Pessoa Juridica).
Portanto, o fato de existirem as nomenclaturas dos diversos tributos
que podem ser recolhidos via esse formuldrio ndo invalida o
comprovante, ancorado na disposi¢do contida no art. 14, § lo da IN
213/02, verbis:
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“Art, 14. O imposto de renda pago no pals de domicllio da fiial,
sucursal, controlada ou coligada e o pago relativamente a
rendimentos e ganhos de capital, poderdo ser compensados
com o que for devido no Brasil.

§ 1 LPara efeifo de compensagdo, considera-se imposto de
renda pago no pals de domicllic da filial, sucursal, controlada
ou coligada ou o relativo a rendimentos e ganhos de capital, 0
tributo que incida sobre lucros, independentemente da
denominagdo oficial adotada e do fato de ser este de
competencia de unidade da federagao do pais de origem.”

Com efeito, e aliado as alegagoes acima expostas, traz-se aos autos, a
legislagdo tributaria japonesa e sua respectiva tradugdo juramentada
(Anexo 11).

3.c- BB FRANKFURT:

A ndo aceitagdo pela DRF se deu em virtude dos informes
apresentados ndo conterem o reconhecimento do orgdao arrecadador
(art. 26, § 20 da Lei n° 9.249/95), bem pelo fato de ndo se ter
identificado a data dos efetivos pagamentos.

Ao contrario da manifestacdo fiscal lan¢ada no Relatorio de
Intervengdo (Anexo 3), os documentos apresentados ndo sdo meras
notificagoes e extratos, mais sim sdo comprovantes de arrecada¢do de
impostos, contendo inclusive o expresso reconhecimento dos
pagamentos pela Fazenda Publica de Frankfurt, conforme se
depreende da descri¢do contida em cada um dos documentos
identificados nas traducoes, ou seja: "Secretaria da Fazenda
Frankfurt/M. V. Hochts".

Contém, também, tais comprovantes, a precisa demarcagdo do numero
do contribuinte "4722009733", a denominacdo do tributo, dentre os
quais, o imposto sobre atividade comercial, imposto sobre o lucro e
adicional de solidariedade, as datas dos vencimentos e valores.

Destarte, atendidas as formalidades legais, diante da comprovagdo
expressa reconhecimento do orgdo arrecadador e da reparti¢do
consular em Frankfurt, requer-se o acatamento dos documentos
apresentados.

3.d - BB NOVA IORQUE/MIAMI:

Alega a DRF que a ndo aceitagdo dos documentos se deu em virtude de
0s mesmos ndo conterem o reconhecimento do orgdo arrecadador (art.
26, § 20 da Lei n® 9.249/95), bem como pelo fato de ndo estarem aptos
a comprovar os tributos pagos no exterior para efeito de compensagdo
no Brasil, porquanto desprovidos de elementos suficientes que
indiquem tratar-se de documentos de arrecadag¢do de impostos
incidentes sobre lucros, rendimentos ou ganhos de capital.
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Aqui também falece razdo a DRF. Os comprovantes de arrecada¢do
apresentados constituem-se de documentos na forma de cheque e
demonstrativos de transferéncias eletronicas de acordo com as
formalidades do Fisco local e expressas na legislagdo sobre pagamento
de imposto devido de empresa estrangeira, sendo inequivoca a
informagdo de que os valores pagos se referem a imposto sobre o
lucro, ou seja, Imposto Corporativo, Imposto Estimado para
Corporagoes (Anexo 12).

A referida legislagdo prevé o pagamento de qualquer imposto devido
por meio de cheque ou ordem de pagamento ao Tesouro dos Estados
Unidos. Nada obstante, ainda constam dos aludidos comprovantes a
expressdo "Secretaria de Tributa¢do e Fazenda" do Estado de Nova
lorque, e a informagdo pela qual a Secretaria de Tributag¢do recebeu o
valor correspondente a transagdo, o que designa sem duvida tratar-se
de documento reconhecido pelo orgao arrecadador atestando o
pagamento dos tributos.

Alem disso, os documentos demonstram os valores e datas dos
pagamentos, razdo pela encontram sim preenchidos os requisitos legais
constantes do art. 26, § 20 da Lei n® 9.249/95.

3.e- BB VIENA/LISBOA:

Aqui ndo foi acatado o comprovante de arrecadagdo do Imposto sobre
0 Rendimento de Pessoas Coletivas (IRC), ante o suposto

desatendimento da exigéncia contida no art 16, § 2, Il da Lei n°
9.430/96.

Vale ressaltar que a BB Viena ¢ subsidiaria integral do
Banco/Contribuinte (100% participag¢do), sendo os lucros auferidos
sdo consolidados no BB, em face da participa¢do societaria na
investida BB Viena, nos termos do art. 14, § 6 da IN 213/2002 e fichas
34 e 35 da DIPJ (Anexo 4).

Ja o BB Lisboa constitui-se em sucursal do BB Viena atuando
majoritariamente no segmento de financiamento de empresas, seguindo
a legislagdo portuguesa e a do regulador em Viena, ao teor das
informagoes contidas no Relatorio de Gestdo do Exercicio do ano de
2011 da BB Viena (Anexo 13), que foi apresentado aos orgdos de
controle interno e externo como prestagdo de contas anual.

Nesse sentido, obrigam-se as Sociedades Anonimas em avaliar os
investimentos realizados nas sociedades investidas aplicando-se o
percentual de participagdo do capital social sobre o patriménio liquido
desta, nos termos do Cosif 11.2.7 (art. 1o da Circular BACEN n° 1963)
e do art. 387 do RIR/99, este ultimo a seguir transcrito:

"Art. 387. Em cada balanco, o contribuinte devera avaliar o
investimento pelo valor de patrimonio liquido da coligada ou
controlada, de acordo com o disposto no art, 248 da Lei n° 6.404, de
1976, e as seguintes normas (Decreto-Lei n°® 1.598, de 1977, art. 21, e
Decreto-Lei n° 1.648, de 1978, art. 1o, inciso I1l):

1 - o valor de patriménio liquido serd determinado com base em
balan¢o patrimonial ou balancete de verificagdo da coligada ou
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controlada levantado na mesma data do balanco do contribuinte ou até
dois meses, no maximo, antes dessa data, com observincia da lei
comercial, inclusive quanto a dedugdo das participacoes nos resultados
e da provisdo para o imposto de renda;

Il - se os criterios contabeis adotados pela coligada ou controlada e
pelo contribuinte ndo forem uniformes, o contribuinte devera fazer no
balango ou balancete da coligada ou controlada os ajustes necessarios
para eliminar as diferencas relevantes decorrentes da diversidade de
critérios,

1l - o balango ou balancete da coligada ou controlada levantado em
data anterior a do balango do contribuinte devera ser ajustado para
registrar os efeitos relevantes de fatos extraordindrios ocorridos no
periodo;

IV - o prazo de dois meses de que trata o inciso I aplica-se aos
balangos ou balancetes de verificagdo das sociedades de que a
coligada ou controlada participe, direta ou indiretamente, com
investimentos relevantes que devam ser avaliados pelo valor de
patrimonio liquido para efeito de determinar o valor de patrimoénio
liquido da coligada ou controlada;

V - o valor do investimento do contribuinte sera determinado mediante
a aplicagdo, sobre o valor de patriménio liquido ajustado de acordo
com os incisos anteriores, da percentagem da participa¢do do
contribuinte no capital da coligada ou controlada.”

Por outro giro, e em conformidade com a Convengdo para evitar dupla
tributagdo entre Brasil e Portugal, Decreto n°® 4.012/01, ndo se pode
olvidar ser inexigivel a apresentag¢do da legislagdo concernente ao
pagamento do referido imposto por meio dos comprovantes
apresentados, haja vista a abrangéncia do IRC pelo decreto em
referéncia, que assim preveé:

"Capitulo 1
Ambito de Aplicacio da Convengdo

Artigo 1° Pessoas Visadas Esta Convengdo aplica-se ds pessoas
residentes de um ou de ambos os Estados Contratantes. Ver topico

Artigo 2° Impostos Visados 1. Os impostos atuais aos quais se aplica
esta Convengdo sdo. Ver topico

a) no caso do Brasil: Ver topico

- 0 Imposto Federal sobre a Renda, (doravante denominado "imposto
brasileiro");

b) no caso de Portugal: Ver topico
- 0 Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Singulares (IRS),
- 0 Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Coletivas (IRC),

- a derrama;

10



Processo n° 10166.905166/2015-70 S1-C2T1
Resolugdo n® 1201-000.397 Fl. 2.036

doravante denominados "imposto portugués"”).
p p g

2. A presente Convengdo sera também aplicavel aos impostos de
natureza idéntica ou similar que entrem em vigor posteriormente d
data da assinatura da Convengdo e que venham a acrescer aos atuais
ou a substitui-los.

As autoridades competentes dos Estados Contratantes comunicardo
uma a outra as modificagoes substanciais introduzidas nas respectivas
legislagoes fiscais."”

Alem disso, restou anteriormente conferido, por essa DRF,
autenticidade ao comprovante de arrecadag¢do IRC apresentado
fundado no Decreto n° 4.012/2001, conforme se depreende do
despacho decisorio proferido no processo administrativo n°
14033.003328/2008-71, e fundamento langado no item 31 do acordao
n® 03-067.792 (Anexo 14).

Com efeito, e invocando a isonomia na interpretagcdo da legislacdo
tributdaria, e razoabilidade quanto a paridade da aplicagdo dos
dispositivos legais, tem-se que o comprovante de arrecadag¢do IRC
atende aos requisitos previstos no art. 26, § 2o da Lei 9.249/95 e ao
Decreto n° 4.012/01.

Por fim, e para que ndo paire mais duvidas acercada da corre¢do da
conduta do BB, foi solicitado a disponibilizagdo dos DARF pagos
relativos aos tributos devidos pela dependéncia BB AG Viena em
fungdo das remessas de recursos a BB AG Viena por empresas no
Brasil, em refor¢o aos dados ja apresentados.

Assim que recebidos serdo juntados aos autos.

3.f- BB LONDRES:

Segundo a RFB, a documentagdo apresentada ndo atende os requisitos
dos arts. 26, § 20 da Lei n° 9.249/95, e 16, $2°, II, da Lei 9430/96, por
ndo estarem reconhecidos pelo orgdo arrecadador inglés e pela
reparticdo consular brasileira, bem como por ndo conter qualquer
informagdo a respeito da apuragdo do imposto.

Também aqui sdo infundadas as alegagées fiscais. Visando provar o
contrario, o BB traz novos comprovantes emitidos pelo orgdo
arrecadador com o selo da reparti¢do consular brasileira e respectiva
traducgdo juramentada, no qual ha o reconhecimento do pagamento do
imposto sobre o lucro da pessoa juridica relativo ao Banco do Brasil -
Agéncia Londres, no ano de 2011 (Anexol5).

Alem de mencionar a data dos pagamentos e valores pagos, a referida
declaragdo ainda relaciona o método de pagamento, para o qual sdo
elencados a possibilidade de pagamento via cheque, swift,
transferéncia, saldo credor de periodos anteriores, etc.

Com isso, diante dos fatos e dos novos documentos que ora se junta
restam cumpridos os requisitos do art. 26, § 20 da Lei n® 9.249/95,
carecendo de suporte as alegagoes fiscais, calhando também aqui o
reconhecimento do direito creditério glosado. E o que se requer.

11
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3.9 - BAMB/ILHAS CAYMAN - Participacdo Societiria na BBTUR e
na ATIVOS:

O Banco/Contribuinte adota a metodologia de tributagdo dos lucros
externos, segundo o Regime de Tributagdo em Bases Universais
(RTBU), no qual é determinado que a pessoa juridica domiciliada no
Brasil esta sujeita a tributagdo incidente sobre o lucro auferido no
exterior, por suas filiais, sucursais, coligadas ou controladas.

Nada obstante, o art. 14, § 60 da IN SRF n° 213/02, possibilita as
pessoas juridicas referenciadas a consolida¢do do resultado auferido
de outras empresas, que mantenha participagdo societaria, para fins de
compensagdo dos tributos na domiciliada aqui no Brasil. E nesse
ponto, o0 BAMB, subsidiaria integral do BB (100% participagdo), detém
participagdo societaria nas empresas investidas, BBTur e Ativos, nos
seguintes percentuais de 99% e 25,50%, respectivamente.

Para efeito de determinacdo da base de cdlculo do IRPJ e CSLL da
beneficiaria no Brasil, nas investidas (BBTur e Ativos) ha o
reconhecimento do lucro das aludidas investidas mediante aplicagdo
do método de equivaléncia patrimonial e a consolida¢do do
Conglomerado do Banco do Brasil por meio da CONEF, ao atender as
exigéncias do BACEN, COSIF 1.21 e 1.32, Instru¢do CVM n° 247/96 e
Lei n° 6.404/76.

Ndo outro é o entendimento dessa DRJ, manifestado no acorddo n°
03.067.792, processo n° 14033.003328/2008-71 (Anexo 14), onde se
concluiu de forma diametralmente oposta ao Relatorio de Intervengdo
do Usuario (Anexo 3), na medida que confirma os DARF pagos pela
Ativos como tributos pagos no exterior pelo BAMB ratificando-se a
tese ora defendida pelo Contribuinte, o que demonstra, a toda
evidéncia, a existéncia de previsdo legal para compensacdo no Brasil
dos tributos decorrentes da participagdo societaria do BAMB
(subsidiaria integral) na BBTur e Ativos.

De outra sorte, e para finalizar, ndo procede também a alegagdo fiscal
de que o BAMB constaria como excluido do quadro societario da
Ativos. Isso porque as Demonstragoes Financeiras Consolidadas do
BAMB no ano de 2011 (Anexo 16) confirmam a sua participa¢do
societdria na Ativos S.A, no percentual de 25,50%.

3.h - BANCO PATAGONIA E CONGLOMERADO DO BANCO DA
PATAGONIA S.A.:

Alega a DRF haver ocorrido o descumprimento dos requisitos exigidos
pelo § 20 do art. 26 da Lei n° 9.249/95, haja vista que os documentos
apresentados ndo contém a chancela do orgdo arrecadador
estrangeiro e do consulado brasileiro na Argentina.

Mais uma vez, a alegacdo fiscal ndo se sustenta. A auséncia de
reconhecimento pelo orgdo arrecadador decorre do "Acordo para
Simplificacdo de Legalizacdo de Documentos Publicos" firmado em
2004, entre os dois paises, prevendo a reciproca desnecessidade de
consularizagdo de documentos publicos no que se refere a
possibilidade de compensacdo, pelo Contribuinte, de IRPJ incidente,
no exterior, sobre lucros, rendimentos e ganhos de capital, computados

12
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no lucro real, até o limite do IRPJ incidente, no Brasil, sobre referidos
lucros, rendimentos ou ganhos de capital, sem, no entanto, o Banco
promover a aludida consularizag¢do prevista no § 20 do art. 26 da Lei
n®9.249/95.

Visa, em ultima analise, o noticiado acordo bilateral, a desnecessidade
de validar documentos publicos brasileiros ou argentinos em
consulados destes paises. Nada obstante, pode-se também constatar
dos aludidos comprovantes ja carreados aos autos, o termo de
certificagdo e habilitagdo dos documentos apresentados pelo
Ministério das Relagoes Exteriores da Republica da Argentina. Logo,
em que pese as razoes lancadas no Relatorio de Intervengdo do
Usudario (Anexo 3), o que se tem de concreto é que os documentos que
instruem o presente feito guardam total consondncia a legisla¢do de
regéncia devendo ser apreciados pela autoridade fiscal.

Assim, a toda evidéncia, e com base nos proprios levantamentos
realizados pela DRF, tem-se efetivamente demonstrado a total
incorre¢cdo da glosa do direito creditorio aperada, urgindo o
reconhecimento da subsisténcia do crédito declarado.

Por fim, diante da efetiva comprovagdo realizada, aliado a prova
documental que ora se junta, tudo em nome do principio da verdade
material, ndo remanesce duvida de que o direito creditorio declarado é
plenamente suficiente para compensar todo o débito informado na
DCOMP objurgada, urgindo a reforma do despacho decisorio.

E o0 que, de fato e de direito, se requer.

Il - DO DIREITO

1 - DA REVISAO DO DESPACHO DECISORIO - DA
EXISTENCIA DE CREDITO SUFICIENTE PARA COMPENSAR
O DEBITO DECLARADO - DOS DOCUMENTOS JA NOS AUTOS
E OS ORA TRAZIDOS:

O art. 53 da Lei n° 9.784/99, dispoe que "a Administra¢do deve anular
seus proprios atos, quando eivados de vicio de legalidade, e pode
revoga-los por motivo de conveniéncia ou oportunidade, respeitados os
direitos adquiridos."

O processo administrativo deve sempre priorizar o principio da
verdade material, que atribui a autoridade administrativa o dever-
poder de anular, corrigir ou modificar o lan¢amento,
independentemente de se tratar de erro de fato ou erro de direito. Tal
revisdo constitui-se num dever do Fisco para resgatar a legalidade
violada do ato do langcamento, pois é inadmissivel se considerar como
validos langcamentos maculados por vicios e incorregoes que
comprometam a propria esséncia da cobranga do crédito.

Destarte, e exclusivamente sob o aspecto formal, traz-se toda a
documentag¢do comprobatoria que formou o direito creditorio
declarado na DCOMP, e também os andamentos processuais
atualizados das Acoes Ordindarias n° 25986-53.2012.4.01.3400 e
31543-21.2012.4.01.3400 — onde, na primeira, se pleiteia o ndo
pagamento das multas moratorias em face das denuncias espontineas
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realizadas; e na segunda, se questiona a glosa do direito creditorio
alusivo as compensagoes ndo declaradas (Anexo 5 e 8) —
demonstrando que as glosas procedidas sdo improcedentes.

Neste ponto, ndo se pode olvidar que o Banco é possuidor do crédito
alegado, conforme se depreende das declaragoes - DIPJ regularmente
apresentadas e retificadas (Anexo 4), demonstrando que a suposta
insuficiéncia de crédito na DCOMP é de toda improcedente. E uma vez
demonstrado que o Contribuinte ¢ possuidor de crédito suficiente
inexistem razoes para a manuteng¢do da decisdo proferida, devendo,
por conseguinte, ser reformado o despacho decisério vergastado. E o
que se requer.

2 - DA LEGAL, DEVIDA E OBRIGAT O'RIA~ REVISAO DO
LANCAMENTO FISCAL - DO PRINCIPIO DO NAO CONFISCO:

O Fisco tem o dever legal de revisar "de oficio” o langcamento
tributario (art. 149 do CTN), uma vez que ndo é dado ao ente tributante
deixar de apreciar questoes que fragilizem ou lancem por terra o
crédito tributario. Caso contrario, estar-se-a cobrando do contribuinte
o que ele ndo deve, configurando indevida invasdo do direito de
propriedade, resultando no repudiado enriquecimento ilicito do Poder
Publico.

Sob tal optica, ndo se discute tambem que a Administra¢do deve
obedecer aos principios da legalidade, da razoabilidade e da
moralidade administrativa. E, nesta ordem de idéias, a glosa operada
do direito creditorio, em face da suposta insuficiéncia dos créditos
declarados, alem de indevida e desarrazoada, tem intuito meramente
arrecadatorio sendo confiscatoria, violando literalmente os preceitos
constitucionais.

Conclui-se, portanto, que a revisdo "de oficio”, ao contrario de ser
atividade ilegal é medida vinculada (e ndo meramente discricionaria)
imposta pelo ordenamento juridico vigente. Se assim proceder, estar-
se-a efetivamente agindo com razoabilidade, sobretudo para evitar que
vicios e incorregoes ndo tenham o conddo de se transformar em fatos
geradores de obrigagdo tributaria (Acorddo n° 104-18028 do CARF).

111I- DO PEDIDO

Ante o exposto, evidenciada a legitimidade dos créditos declarados, o
Banco/Contribuinte manifesta sua inconformidade com a decisdo
proferida, e requer seja a mesma acolhida para que se promova a
homologagdo integral da DCOMP objeto do presente feito, em face da
real e comprovada existéncia de crédito suficiente apurado em seu
favor (arts. 170 do CTN, 74 da Lei n°® 9.430/96, e 1° c¢/c 41 da IN RFB
n® 1.300/12).

A 6" Turma da DRJ/Ribeirdo Preto/SP proferiu a decisdo de primeira instancia,
por meio do Acordao n® 14-62.002, na sessao de 27/07/2016. A seguir, trago a colagdo a ementa
desse Acordao:

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL

Exercicio: 2012
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COMPENSACAO. TRIBUTO OBJETO DE ACAO JUDICIAL SEM
TRANSITO EM JULGADO.

E vedada a compensagio mediante o aproveitamento de tributo objeto
de contestagdo judicial antes do transito em julgado.

PROCESSO JUDICIAL. CONCOMITANCIA COM PROCESSO
ADMINISTRATIVO.

A propositura de agdo judicial, antes da expedi¢do de despacho
decisorio, com razoes de pedir coincidentes com as trazidas em sede de
manifestagcdo de inconformidade, impede a apreciagdo, pela autoridade
administrativa a quem caberia o julgamento, das mesmas razoes de
mérito submetidas ao Poder Judiciario, cuja decisdo faz coisa julgada
se sobrepondo ao julgado administrativo.

TRIBUTO PAGO EM ATRASO. AMORTIZACAO PROPORCIONAL.

Feito o pagamento/recolhimento de crédito tributario em atraso, as
respectivas rubricas em que ele se particiona, isto ¢, “Principal”,
“Multa de Mora” e “Juros de Mora”, devem ser todas prestigiadas,
independentemente da anotagdo/distribuicdo feita pelo Contribuinte no
momento de preenchimento do DARF.

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA -
IRPJ

Exercicio: 2012
COMPENSACAO DE PAGAMENTOS REALIZADOS NO EXTERIOR.

O pagamento de imposto de renda efetuado no exterior apenas pode
ser utilizado para compensagdo do imposto devido no Brasil caso
reconhecido o respectivo documento pelo orgdo arrecadador do pais
estrangeiro e pela representagcdo diplomatica brasileira, ou se for
comprovado que a legisla¢do do pais de origem do rendimento prevé a
incidéncia do imposto de renda por meio do documento de
arrecadacgdo apresentado.

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO
Exercicio: 2012

HOMOLOGAGAO PARCIAL DE DCOMP. COBRANCA DOS
DEBITOS. ALEGACAO DE CARATER CONFISCATORIO.

A vedagdo ao confisco pela Constituicio Federal ¢é dirigida ao
legislador, cabendo a autoridade administrativa apenas aplicar a lei.

Manifestagdo de Inconformidade Improcedente

Direito Creditorio Nao Reconhecido

Diante da decisao de primeira instancia, foi oposto o Recurso Voluntario, ora
sob aprego, onde o sujeito passivo contesta a decisdo de piso; reproduz, em sintese, as mesmas
razdes expostas na manifestagdo de inconformidade e anexa a seguinte documentagao:
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ANEXOS

ANEXO 1 - Acérdio n® 14-62,002 — 8% Turma da DRJ/RPO, de 27.07.2016, recebido em 22.08.2016;

ANEXO 2 - BB Frankfurt- certificagdo original obtida junto & Administragdo Tributéria de Frankfurt, atestando
os pagamentos dos tributos sobre o lucro e a sobretaxa (Kérpschafitsteuer), ocorridos no ano de 2011;

ANEXO 3 - BB Nova lorque/Miami — legislagio extraida do site do Org4o Governamental de Administragdo
Tributaria do Estado e da Cidade de Nova lorque e sua tradug&o juramentada;

ANEXO 4 - BB VienalLisboa - legislagdo Portuguesa: Codigo do Imposto sobre Rendimentos das Pessoas

Coletivas;

ANEXO 5 - PRECEDENTE PELA NAO COBRANGA DA MULTA: Acérdio CARF n°® 1401-001.494 — 4* Camara / 1*
Turma Ordinaria, de 20.01.2016;

ANEXO 6 — Andamento processual atualizado e pegas da A¢io Anulatéria n® 31543-21.2012.4.01.3400;

ANEXO 7 - Andamento processual atualizado e pegas da Agéio Anulatéria n® 25886-53.2012.4.01.2400.

Na seqiiéncia, os autos foram encaminhados para este Conselheiro relatar e
votar.

E o relatério.
VOTO
Conselheiro José Carlos de Assis Guimaraes, Relator.

O Recurso Voluntario ¢ tempestivo e preenche os demais pressupostos de
admissibilidade. Assim, dele conheco.

Verificando a matéria ora sob andlise, temos que o Acorddo recorrido, que
manteve o Despacho Decisorio, fundamentou parte da improcedéncia do crédito na auséncia de
documentagdo valida e habil, em desacordo com as exigéncias da legislagdo acerca da
compensacao de tributos recolhidos no exterior.

Logo, essa questdo sob debate ¢ de cunho puramente documental, cingindo-se a
existéncia ou a regularidade formal das provas. Confira-se, exemplificadamente, alguns trechos
do Acordao de primeira instancia:

3.c — BB Frankfurt

Os documentos apresentados pelo contribuinte em atendimento a
intimagdo da fiscalizag¢do, originalmente anexados no processo n°
10166.722534/2015-46, foram copiados as fls. 997 a 1122. Ndo houve
apresentagdo de documentagdo adicional em relagdo ao BB Frankfurt
na manifesta¢do de inconformidade.

Os comprovantes de pagamentos apresentados pelo contribuinte ndo
foram considerados pela fiscaliza¢do, pelos seguintes motivos: 1. os
documentos representam notificagées emitidas pelo fisco alemdo sobre
impostos a pagar e extratos de contas e onde constam valores
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pendentes de pagamento, ndo guardando relagdo com documentos de
arrecadagdo de impostos, 2. em parte dos documentos consta a
etiqueta consular emitida pela Reparticdo Consular brasileira em
Frankfurt, porém ndo contém o reconhecimento do orgdo arrecadador
alemdo e a interessada, também ndo comprovou a condi¢do
alternativa, prevista no inc. Il do art. 16 da Lei n° 9.430/1996, ou seja,
que a legislagdo alema prevé o pagamento dos impostos por meio dos
documentos apresentados;, 3. ha diversas datas transcritas nos
documentos apresentados, sem que qualquer delas possa ser
identificada como data de pagamento, tornando incerta a taxa de
cambio aplicavel na apurag¢do do valor do imposto em reais, em
conformidade com o §2°do art. 14 da IN SRF n°213/2002.

O contribuinte alega em sua manifestagdo de inconformidade que os
documentos apresentados ndo sdo meras notificagoes e extratos, mas
sim comprovantes da arrecada¢do de impostos, contendo o expresso
reconhecimento dos pagamentos pela Fazenda Publica de Frankfurt,
de acordo com as tradugoes, além de conter o numero de identifica¢do
do contribuinte “4722009733” e a denominacdo dos tributos, dentre os
quais, o imposto sobre atividade comercial, imposto sobre o lucro e
adicional de solidariedade.

Analisando-se os documentos apresentados pela interessada as fls. 997
a 1053 (em idioma alemdo) e respectivas traducoes (fls. 1055 a 1122),
podemos verificar que, conforme apontado pela fiscalizagdo, se tratam
de notificagdes emitidas pelo fisco alemdo sobre impostos a pagar e
extratos de contas e onde constam valores pendentes de pagamento.

Portanto, nao ha como afirmar que se tratam de comprovantes de
pagamentos.

Alem disso, embora alguns documentos possuam o carimbo do
Consulado do Brasil em Frankfurt, ndo hda reconhecimento dos
documentos por parte do fisco alemdo em nenhum documento, estando
em desacordo com o disposto no §2° do art. 26 da lei n° 9.249/95, a
seguir transcrito.

Art. 26. (...)
(..).

$ 2° Para fins de compensagdo, o documento relativo ao imposto de
renda incidente no exterior deverd ser reconhecido pelo respectivo
orgdo arrecadador e pelo Consulado da Embaixada Brasileira no pais
em que for devido o imposto.

O fato de constar nos documentos a expressdo “Secretaria da Fazenda
Frankfurt/M.V. Héchts”, ndo dispensa a necessidade de autenticagcdo
dos documentos pelo orgdo arrecadador alemdo.

Também, em nenhum documento consta a data de pagamento, embora
constem diversas datas, tais como data de vencimento, prazo de
antecipagdo, e outras datas.

Como bem colocado pela fiscalizagdo, sem a data de pagamento, ndo é
possivel estabelecer a taxa de cambio a ser aplicada na conversdo do
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imposto em Reais, pois a taxa a ser aplicada é aquela vigente no dia do
pagamento, a teor do §2° do art. 14 da IN SRF n° 213/2002, a seguir
copiado:

Art. 14 (...)
()

$ 2° O tributo pago no exterior, a ser compensado, serd convertido em
Reais tomando-se por base a taxa de cambio da moeda do pais de
origem, fixada para venda, pelo Banco Central do Brasil,
correspondente a data de seu efetivo pagamento. (g.n.)

Dessa forma, ndo assiste razdo ao contribuinte, devendo ser mantida a
glosa do IR Exterior referente ao BB Frankfurt, no valor de R$
2.849.031,57 dos quais, o contribuinte utilizou R$ 2.691.951,07 na
Dcomp sob andlise e R$ 157.080,50 na Dcomp de saldo negativo de
CSLL tratada no processo n° 10166.905167/2015-14, conforme Quadro
2 do presente Acordao.

3.d — BB Nova lorque/Miami

Os documentos apresentados pelo contribuinte em atendimento a
intimagdo da fiscaliza¢do, originalmente anexados no processo n°
10166.722534/2015-46, foram copiados as fls. 1138 a 1156, e 1323 a
1343, com tradugcdo as fls. 1158 a 1187, e 1344 a 1373. A
documenta¢do apresentada em anexo a manifestagdo de
inconformidade encontra-se juntada as fls. 597 a 600 (tradugdo) e 601
(em idioma inglés).

De acordo com a relagdo apresentada pelo contribuinte as fls. 1324,
trata-se de oito supostos comprovantes de pagamentos de imposto de
renda referentes ao exercicio de 201 1.

A fiscalizagdo, em seu relatorio de fls. 96 a 111, ndo considerou estes
documentos aptos a comprovarem o pagamento de imposto de renda no
exterior pelos seguinte motivos: 1. ndo ha nos documentos
apresentados elementos que permitam afirmar que se tratam de
documentos de arrecadagdo de impostos sobre o lucro; 2. falta de
indicagdo da data de pagamento, impossibilitando determinacdo da
taxa de cambio correspondente; 3. embora haja a legaliza¢do do
Consulado brasileiro em Miami, falta a autenticacdo do documento
pelo orgdo arrecadador americano, conforme exigéncia contida no §2°
do art. 26 da Lei n° 9.249/95, e ndo foi comprovada a condi¢do
alternativa prevista no inc. Il do §2°do art. 16 da Lei n° 9.430/96; 4. os
documentos sdo relativos a “impostos corporativos e outros”, ndo
permitindo inferir que se tratam de impostos sobre o lucro.

A interessada alega em sua manifestacdo de inconformidade que os
documentos apresentados sdo cheques e demonstrativos de
transferéncias eletronicas de acordo com as formalidades do fisco
local e sdo referentes a impostos sobre o lucro, ou seja, Imposto
Corporativo, Imposto  Estimado para corporagdes, conforme
documentos juntados. Diz que a legislagdo prevé o pagamento de
qualquer imposto devido por meio de cheque ou ordem de pagamento
ao Tesouro dos Estados Unidos, e que nos comprovantes constam a
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expressdo “Secretaria de Tributacdo e Fazenda” do Estado de Nova
lorque e a informagdo pela qual a Secretaria de Tributagdo recebeu o
valor correspondente a transagdo, a qual designa sem duvida tratar-se
de documento reconhecido pelo orgdo arrecadador atestando o
pagamento dos tributos. Assevera que os documentos demonstram as
datas de pagamento, estando preenchidos os requisitos do art. 26, § 2°
da Lei n°9.249/95.

O contribuinte relacionou os supostos pagamentos de IR Exterior a fl.
1324 em moeda estrangeira, tendo anexado os comprovantes as fls.
1326 a 1342, com tradugdo as fls. 1344 a 1370.

Observando-se estes comprovantes, podemos constatar que de fato,
possuem a data de pagamento expressamente inserida no texto, exceto
no documentos de fl. 1330 (tradugdo a fl. 1352), onde ndo fica clara a
data do efetivo pagamento.

No entanto, prosseguindo-se na andlise, ndo ha nos documentos
juntados a mengdo de que se trata de pagamento de impostos sobre o
lucro. Em alguns dos comprovantes consta tratarem-se de “Imposto
Corporativo” ou “Imposto Corporativo Estimado”, mas ndo hd
detalhes sobre a base de incidéncia destes impostos, impossibilitando
afirmar que incidam sobre o lucro.

Nesse ponto, deve ser lembrado que somente os impostos sobre o lucro
sdo compensaveis no Brasil, de acordo com o §1° do art. 14 da
Instru¢do Normativa SRF n°213, de 07 de outubro de 2002:

Art. 14. O imposto de renda pago no pais de domicilio da filial,
sucursal, controlada ou coligada e o pago relativamente a rendimentos
e ganhos de capital, poderdo ser compensados com o que for devido no
Brasil.

$ 1° Para efeito de compensacdo, considera-se imposto de renda pago
no pais de domicilio da filial, sucursal, controlada ou coligada ou o
relativo a rendimentos e ganhos de capital, o tributo que incida sobre
lucros, independentemente da denominagdo oficial adotada e do fato
de ser este de competéncia de unidade da federagdo do pais de origem.

Alem disso, embora os documentos contenham a legaliza¢do do
Consulado brasileiro em Miami, nenhum dos comprovantes
apresentados contém a autenticagdo pelo orgdo arrecadador
americano, estando em desacordo com o §2° do art. 26 da lei n°
9.249/95, a seguir transcrito|:

Art. 26. (...)
().

$ 2° Para fins de compensag¢do, o documento relativo ao imposto de
renda incidente no exterior deverd ser reconhecido pelo respectivo
orgao arrecadador e pelo Consulado da Embaixada Brasileira no pais
em que for devido o imposto. (g.n.)

Veja-se que no proprio carimbo de legalizagdo do Consulado
brasileiro consta a expressdo no final: “A presente legaliza¢do ndo
implica aceitagdo do teor do documento”. Por isso a legislagdo prevé a
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necessidade de autenticagdo dos documentos pelo orgdo arrecadador
estrangeiro.

O fato de constar a expressdo: “Secretaria de Tributa¢do e Fazenda”
do Estado de Nova lorque, nos cabecalhos dos
formulario/comprovantes, ndo dispensa a necessidade de autenticagdo
dos documentos pelo fisco americano.

O contribuinte anexou em sua manifestagdo de inconformidade uma
folha em idioma inglés (fl. 601), com tradugdo parcial as fls. 597 a 600,
que supostamente atenderia a condi¢do alternativa prevista no inc. 11
do §2°do art. 16 da Lei n° 9.430/1996, dispensando a necessidade de
autenticagdo dos comprovantes pelo orgdo tributario americano e
comprovando que os impostos sdo incidentes sobre o lucro.

Este documento faz referéncias a alguns impostos, tais como imposto
de emprego, taxa de imposto e imposto de renda de empresa e aos
métodos de pagamentos de impostos, tais como: cheques, saque
eletrénico de fundos (débito direto), deposito eletronico EFTPS,
formulario 8109, formulario 8109-B.

Entretanto, este documento isoladamente ndo comprova a condi¢do
alternativa no inc. Il do §2° do art. 16 da Lei n° 9.430/1996, pois a
interessada ndo apontou sequer a fonte do documento ou mesmo sua
origem, impossibilitando afirmar que se trata de documento oficial do
fisco americano ou legislagdo daquele pais.

Por todo o exposto, deve ser mantida a glosa do IR Exterior referente
ao BB Nova lorque/Miami, no valor de R$ 6.745.376,80, constante do
Quadro 2.

3.e - BB Viena/Lisboa

Os documentos apresentados pelo contribuinte em atendimento a
intimagdo da fiscalizag¢do, originalmente anexados no processo n°
10166.722534/2015-46, foram copiados as fls. 1130 a 1136 e 1376 a
1381. A documenta¢do apresentada em anexo a manifestagcdo de
inconformidade encontra-se juntada as fls. 113 a 121 (copia de parte
da DIPJ), 603 a 673 (relatorio de gestdo) e 675 a 696 (copia do
Acorddo referente ao processo n° 14033.003328/2008-71).

De acordo com os documentos de fls. 1376 a 1381, trata-se de um
pagamento de IRC (imposto sobre o rendimento de pessoas coletivas)
ao fisco portugués, no valores de 556.496,58 euros, e dois pagamentos
de IRC no valor de 4.289,63 euros cada, totalizando 565.075,84 euros.

Em seu relatorio as fls. 96 a 111, a fiscalizagdo ndo considerou estes
documentos aptos a comprovarem o IR pago no exterior pelas
seguintes razoes: 1. a compensa¢do deve ser efetuada de forma
individualizada, por controlada, coligada, filial ou sucursal, sendo
vedada a consolidagdo de valores, salvo quando se tratar de filiais e
sucursais domiciliadas num mesmo pais, 2. embora o boleto bancario
esteja acompanhado do carimbo do Consulado Geral do Brasil em
Lisboa, ndo hd autenticacdo pelo orgdo arrecadador portugués,
estando em desacordo com o $§2° do art. 26 da Lei n° 9.249/95, e
também ndo foi comprovada a condi¢do alternativa prevista no inc. 11
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do §2° do art. 16 da Lei n° 9.430/96, ou seja, de que a legislacdo
portuguesa prevé a incidéncia do referido imposto por meio do
documento de arrecadagdo apresentado;, 3. O BB Lisboa ndo foi
declarado como participa¢do no exterior nas fichas 34 e 35 da DIPJ

2012, além de nao ter sido apresentada a demonstra¢do do resultado
do exercicio (DRE) relativa ao BB Lisboa.

Em sua manifestagdo de inconformidade, a interessada alega que:

()

Vale ressaltar que a BB Viena ¢ subsidiaria integral do
Banco/Contribuinte (100% participag¢do), sendo os lucros auferidos
sdo consolidados no BB, em face da participagdo societaria na
investida BB Viena, nos termos do art. 14, § 6 da IN 213/2002 e fichas
34 e 35 da DIPJ (Anexo 4).

Ja o BB Lisboa constitui-se em sucursal do BB Viena atuando
majoritariamente no segmento de financiamento de empresas, seguindo
a legislagdo portuguesa e a do regulador em Viena, ao teor das
informagoes contidas no Relatorio de Gestdo do Exercicio do ano de
2011 da BB Viena (Anexo 13), que foi apresentado aos orgdos de
controle interno e externo como prestagdo de contas anual.

Nesse sentido, obrigam-se as Sociedades Anonimas em avaliar os
investimentos realizados nas sociedades investidas aplicando-se o
percentual de participagdo do capital social sobre o patrimonio liquido
desta, nos termos do Cosif 11.2.7 (art. 1o da Circular BACEN n° 1963)
e do art. 387 do RIR/99, este ultimo a seguir transcrito:

()

Por outro giro, e em conformidade com a Convengdo para evitar dupla
tributagdo entre Brasil e Portugal, Decreto n°® 4.012/01, ndo se pode
olvidar ser inexigivel a apresenta¢do da legislagdo concernente ao
pagamento do referido imposto por meio dos comprovantes
apresentados, haja vista a abrangéncia do IRC pelo decreto em
referéncia, que assim prevé:

"Capitulo 1
Ambito de Aplicacdo da Convengdo

Artigo 1° Pessoas Visadas Esta Convengdo aplica-se ds pessoas
residentes de um ou de ambos os Estados Contratantes. Ver topico

Artigo 2° Impostos Visados 1. Os impostos atuais aos quais se aplica
esta Convengdo sdo: Ver topico

a) no caso do Brasil: Ver topico

- 0 Imposto Federal sobre a Renda, (doravante denominado "imposto
brasileiro");

b) no caso de Portugal: Ver topico

- 0 Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Singulares (IRS),
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- 0 Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Coletivas (IRC);
- a derrama;
(doravante denominados "imposto portugués”).

2. A presente Convengdo sera também aplicavel aos impostos de
natureza idéntica ou similar que entrem em vigor posteriormente a
data da assinatura da Convengdo e que venham a acrescer aos atuais
ou a substitui-los.

As autoridades competentes dos Estados Contratantes comunicardo
uma a outra as modificagoes substanciais introduzidas nas respectivas
legislagoes fiscais."”

Alem disso, restou anteriormente conferido, por essa DRF,
autenticidade ao comprovante de arrecadag¢do IRC apresentado
fundado no Decreto n° 4.012/2001, conforme se depreende do
despacho decisorio proferido no processo administrativo n°
14033.003328/2008-71, e fundamento langado no item 31 do acordao
n® 03-067.792 (Anexo 14).

Com efeito, e invocando a isonomia na interpretagdo da legislacdo
tributdaria, e razoabilidade quanto a paridade da aplicagdo dos
dispositivos legais, tem-se que o comprovante de arrecada¢do IRC
atende aos requisitos previstos no art. 26, § 2o da Lei 9.249/95 e ao
Decreto n° 4.012/01.

Por fim, e para que ndo paire mais duvidas acerca da corre¢do da
conduta do BB, foi solicitado a disponibilizacdo dos DARF pagos
relativos aos tributos devidos pela dependéncia BB AG Viena em
fungdo das remessas de recursos a BB AG Viena por empresas no
Brasil, em refor¢o aos dados ja apresentados. Assim que recebidos
serdo juntados aos autos.”

Passo a analisar as alegacoes da interessada.

O relatorio de gestao anexado pelo contribuinte as fls. 603 a 673 de
fato confirma que o BB Lisboa é sucursal do BB Viena, sendo possivel
inferir que o demonstrativo do resultado do exercicio referente ao BB
Viena, apresentado pelo contribuinte a fiscalizagdo (fls. 1226 - arquivo
ndo paginavel), esta consolidado com o resultado do BB Portugal.

Em relagdo a consolidagdo dos pagamentos, assim dispoe o §6° do art.
14 da IN SRF n°213/2002

Art. 14 (...)
()

$ 6° A filial, sucursal, controlada ou coligada, no exterior, devera
consolidar os tributos pagos correspondentes a lucros, rendimentos ou
ganhos de capital auferidos por meio de outras pessoas juridicas nas
quais tenha participagdo societaria.
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Dessa forma, em atendimento ao dispositivo acima, o BB Viena, que
detém a participa¢do no BB Lisboa (sucursal do BB Viena) realmente
deve consolidar os pagamentos efetuados pelo BB Lisboa.

Nesse ponto assiste razdo ao contribuinte.

Quanto ao comprovantes de pagamento apresentados (fls. 1376 a
1381), trata-se de um pagamento de IRC (imposto sobre o rendimento
de pessoas coletivas) ao fisco portugués, no valores de 556.496,58
euros, e mais dois pagamentos de IRC no valor de

4.289,63 euros cada, totalizando 565.075,84 euros.

Observando-se estes documentos, podemos constar que embora conste
o carimbo do Consulado Geral do Brasil em Lisboa, ndo ha
autenticagdo pelo orgdo arrecadador portugués, estando em desacordo
com o disposto no §2°do art. 26 da lei n° 9.249/95 a seguir transcrito:

Art. 26. (...)
().

$ 2° Para fins de compensagdo, o documento relativo ao imposto de
renda incidente no exterior deverd ser reconhecido pelo respectivo
orgao arrecadador e pelo Consulado da Embaixada Brasileira no pais
em que for devido o imposto. (grifei)

Em relacdo a condicdo alternativa prevista no inc. Il do §2°do art. 16
da Lei n° 9.430/1996, o contribuinte entende ser inexigivel a
apresentagdo de legislagcdo que prevé a incidéncia do imposto de renda
por meio do documento de arrecadagdo apresentado, em conformidade
com a Conveng¢do para evitar a dupla tributa¢do entre o Brasil e
Portugal, Decreto n®4.012/2001.

No entanto, em nenhum momento o referido Decreto dispensa a
apresentag¢do da comprovagdo de que trata o inc. Il do §2° do art. 16
da Lei n°9.430/1996.

Veja-se, ainda que ndo apresentada a legislacdo portuguesa, no
minimo, caberia a interessada apontar qual o dispositivo da legislagcdo
tributaria portuguesa que estabelece que o pagamento do IRC se da
pelos documentos apresentados. Porém ndo o fez

A se notar ainda que ndo constam autentica¢do bancdria nos dois
comprovantes de pagamentos nos valores de 4.289,63 euros cada, e
nem mesmo a data de pagamento. Sem esta data, ndo ¢ possivel
estabelecer a taxa de cambio a ser aplicada na conversdo do imposto
em Reais, pois a taxa a ser aplicada é aquela vigente no dia do
pagamento, a teor do §2° do art. 14 da IN SRF n° 213/2002, a seguir
copiado:

Art. 14(..)
()

$ 2° O tributo pago no exterior, a ser compensado, serd convertido em
Reais tomando-se por base a taxa de cambio da moeda do pais de
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origem, fixada para venda, pelo Banco Central do Brasil,
correspondente a data de seu efetivo pagamento. (g.n.)

Quanto a alegagdo de que em outro processo administrativo a DRF
aceitou os comprovantes de pagamento de IRC apresentados, com base
no Decreto n° 4012/2001, deve ser esclarecido que em matéria de
prova, prevalece a livre convic¢do do Auditor Fiscal que a estd
analisando.

Desse modo, pode de fato ocorrer que em outro processo,
comprovantes similares aos aqui apresentados, e consideradas a
circunstancias ali envolvidas, tenham sido aceitos pela DRF, sem que
isso implique, necessariamente, a aceitagdo de todos os comprovantes
posteriores.

Eo que prevé o Decreto n®70.235, de 1972;

Art. 29. Na apreciacdo da prova, a autoridade julgadora formard
livremente sua convicg¢do, podendo determinar as diligéncias que
entender necessarias.

Portanto, face o exposto, deve ser mantida a glosa do IR Exterior
referente ao BB Viena/Lisboa, no valor de R$ 3.216.746,20, constante
do Quadro 2 do presente Acordao.

Contudo, verifica-se que no Recurso Voluntario foram acostados novos
documentos, como comprovantes de recolhimento de impostos, legislacdo estrangeira e
tradugdes (fls. 1.670 e seguintes).

Agora entdo, trazendo o Contribuinte novas provas, as quais, supostamente, nos
termos de sua objetiva defesa, supririam, em parte, a caréncia probatoria utilizada como
fundamento pela Instancia a quo, cabe analisar seu acatamento.

Ainda que juntadas posteriormente a prolatacao do Acordao recorrido, tendo em
vista, primeiramente, que a maior parte da negativa do crédito pretendido se fundou em questao
documental, o Principio pela Busca da Verdade Material justifica o conhecimento regular desse
novo conjunto probante, sendo inaceitavel deixar de aceitd-lo, em homenagem a outras regras e
principios formalistas, menos prestigiados no Processo Administrativo Tributario.

Assim, tendo em vista que, além da nova documentac¢do contdbil acostada aos
autos, existem centenas de novas folhas, entre documentos de arrecadacao e suas traducgodes,
mostra-se adequado e prudente se proceder a uma analise fiscal técnica e comparativa, pela
propria Unidade Local que inicialmente reconheceu a falta ou a invalidade da documentacao,
antes de se efetuar o derradeiro julgamento meritorio do feito, apreciando todas as matérias,
considerando eventuais alteragoes dos valores controversos.

Diante de todo o exposto, resolve-se por determinar a realiza¢do de diligéncia,
para que a Unidade Local de fiscalizacao:

1) analisando a nova documentagdo acostada aos autos, na fase impugnatoria e
na fase recursal em direto confronto com os créditos nao reconhecidos pelo Acordao e sua
fundamentac¢do, determine se esta atende as exigéncias legais necessarias & compensacao de
tributos efetuada pelo Contribuinte, dando ensejo ao direito pleiteado na DCOMP ainda nao
homologado;
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2) fundamente em Relatdrio, de forma detalhada, as conclusdes obtidas, seja no
sentido de reconhecer montante maior ou mesmo igual dos créditos reconhecidos pelo.
Acordao a quo, apontando as eventuais falhas probantes da documentacao trazida.

ApoOs a elaboracao do Relatério com tais informagdes e fundamentagdo de suas
conclusdes, deve ser dada ciéncia ao Contribuinte do mesmo, com a abertura do devido prazo
legal para manifestacdo, antes do devido retorno dos autos para julgamento.

E como voto.

(assinado digitalmente)

José Carlos de Assis Guimaraes
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